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m que pesem todas as dificuldades e sacrifíci-
os impostos aos servidores públicos e todas
as manipulações de informação destinadas a

desgastar a imagem dos profissionais a serviço do Es-
tado, verificou-se no primeiro semestre de 2000, a ma-
nutenção de uma tendência, que vem se repetindo nos
últimos anos, de aumento na arrecadação líquida da
Previdência Social.

Mais de um fator contribui para esse resultado po-
sitivo, mas não há como negar que ele deriva, em gran-
de parte, do empenho da fiscali-
zação em correr contra todas as
adversidades para garantir o aten-
dimento das expectativas em rela-
ção a um setor tão carente de boas
notícias. Enfrentando o deses-
tímulo representado por mais de
cinco anos sem reajustes salariais
e a ausência absoluta de políticas
destinadas a valorizar o servidor
público e dimensioná-lo no contex-
to de uma sociedade com demandas crescentes por
assistência social, o Auditor Fiscal da Previdência So-
cial demonstra, a cada ano, que tem correspondido ple-
namente às responsabilidades de uma missão indispen-
sável à saúde financeira do sistema previdenciário.

É um lado da questão. Há, no entanto, uma face
sombria, que consiste precisamente nas amarras e obs-
táculos que atuam em sentido contrário à garantia des-
ses resultados positivos, representada por fatores físi-
cos, estruturais e comportamentais, cuja resolução es-
barra no maior empecilho à modernização do Estado:
a persistência de uma visão arcaica e imobilista que
destrói boas iniciativas e boas idéias, em benefício de
um obscurantismo que teima em manter estruturas há
muito defasadas.

Num rápido levantamento das condições de traba-
lho dos AFPS em todo o País, encontrou-se o pior dos

mundos: móveis e utensílios sem as mínimas condi-
ções de utilização, falta de pessoal, obsoletismo e ca-
rência absoluta de equipamentos, imobiliário com ins-
talações precaríssimas e, em resumo, verdadeiros car-
tões postais às avessas, a justificar, plenamente, a in-
satisfação generalizada do segurado, que já começa,
inclusive, a manifestar-se publicamente contra o mau
atendimento de que é vítima, como se não bastasse
ter que enfrentar o corte progressivo de seus direitos
e garantias a cada nova reforma da Previdência.

Recursos financeiros são indis-
pensáveis à consecução das metas
de modernização a que toda estru-
tura deve almejar, mas até para
obtê-las e empregá-las corretamen-
te é indispensável o abandono de
visões ultrapassadas, que, no seu
conservadorismo, acabam por pro-
vocar resultados inversos aos pre-
tendidos. É preciso abandonar a
idéia de que a economia de recur-

sos a qualquer custo é a única resposta à escassez de
verbas, quando, muitas vezes, ela contribui para
aprofundar as dificuldades e, com isso, tornar as es-
truturas ainda mais dispendiosas.

O Auditor Fiscal está subjugado, hoje, a um entrave
conceitual em relação às formas modernas de admi-
nistração. Vítima dessa circunstância, ele vê transfor-
mar-se, muitas vezes, em sacrifício o exercício de sua
própria atividade. Com isso, produz-se à sua revelia
uma forma inusitada de assistencialismo, que acaba por
aumentar as dores de quem precisa tê-las aplacadas.
Não é sua missão tornar-se um herói, nem tampouco é
lícito exigir do segurado lances de heroísmo, na tenta-
tiva de sobreviver. O único remédio para isto é a cria-
ção de uma nova mentalidade por parte dos que tra-
çam os destinos da Previdência e da Seguridade Social
em nosso País.
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E

O Auditor Fiscal vem
demonstrando, a cada ano,

que tem correspondido
plenamente às

responsabilidades de uma
missão indispensável à

saúde financeira do sistema
previdenciário.
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Qualidade
Gostaria de parabenizá-los pela quali-

dade da revista e das interessantes maté-
rias instrutivas.

Maria Aparecida de Souza
Secretária-Executiva do Rotary International - Goiânia/GO

Coleção
Estamos interessados em receber a co-

leção da Revista de Seguridade Social, pois
a consideramos de extrema importância
para o enriquecimento do acervo e para o
aprimoramento do segmento discente des-
ta instituição.

Cleidiane Silva
UniCEUB � Biblioteca Central - Brasília/DF

À luta!
É com muito prazer e satisfação que

escrevo às pessoas que organizam, lutam
e defendem um Brasil melhor, mostrando,
na medida do possível, a verdadeira reali-
dade dos fatos, que vem sendo deturpada
na mídia oficial. Na qualidade de estudan-
te de Direito da Universidade Federal da
Paraíba (UFPB), Campus VI, não posso, de
maneira nenhuma, ficar inerte perante as
lutas por melhores condições de vida do
nosso povo. Peço encarecidamente à Anfip
que continue a enviar a Revista de
Seguridade Social, bem como relatórios e
pareceres envolvendo os principais proble-
mas do País.

Aluisio de Queiroz Melo Neto
Patos/PB
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Como receber
Folheando um exemplar desta concei-

tuada revista, aprazei-me com seu conteú-
do informativo e com o alto nível profissio-
nal como são tratadas as matérias aqui vei-
culadas, e não a encontrando disponível nas
bancas de revistas, solicito a V. Sª., se pos-
sível, a inclusão de meu nome entre os con-
templados com o recebimento desta pre-
ciosa fonte de informações.

Pedro Paulo Augusto de Oliveira
Fortaleza/CE

Primeira vez
Escrevo, pela primeira, vez para esta re-

vista. Parabéns. Como posso fazer a assina-
tura?

Amois Evaristo Fernandes
Ribeirão/PE

Debates
Tive acesso (por empréstimo) à revista

dessa conceituada associação e gostei mui-
to do conteúdo das colunas. Sou assistente
social numa Agência da Previdência
Social/RJ e tirei xerox de algumas partes
para favorecer o debate nas reuniões de
equipe e nos encontros de supervisão
com as estagiárias.

Gostaria de passar a receber as pu-
blicações, pois acrescentaria bastante
aos estudos sobre Previdência Social
que eu e meu grupo realizamos.

Suely Ennes
Rio de Janeiro/RJ
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Ao leitor

Este ano, 108.489.244 eleitores irão votar
para escolher os prefeitos e vereadores de 5.548 mu-
nicípios brasileiros. Estão fora desse número os elei-
tores do Distrito Federal, onde não há eleição munici-
pal, e os que moram no exterior, que só votam para
presidente da República.

A Revista de Seguridade Social, desde a sua
criação, nunca se propôs a ser uma publicação políti-
ca � no sentido partidário ou ideológico. É política,
sim, apenas, à medida que cobra ações públicas para
promover o bem-estar social. Vem daí a necessidade
de se juntar aos esforços de outras entidades e orga-
nizações que têm consciência de que, se desejamos
mudar alguma coisa neste País, é preciso que todos
saibam escolher, e bem, os seus representantes. Esse
processo educativo é lento e os meios de comunicação
têm uma responsabilidade enorme.

Os grandes veículos de comunicação, domina-
dos por grupos econômicos e interesses muitas vezes,
dissociados de segmentos importantes da sociedade,
sofrem limitações. Não é o nosso caso, principalmen-
te num momento em que ampliamos a tiragem para
alcançar a maioria dos municípios brasileiros. Por-
tanto, nesta edição, apresentamos um pequeno ma-
nual de orientação para que o eleitor conheça os seus
direitos e saiba como denunciar o político que nego-
cia o sagrado exercício da democracia. Práticas como
comprar voto, oferecer favores, dentaduras, terrenos,
sapatos etc. constituem crime eleitoral, passível de
punição e perda de mandato.

O eleitor precisa ficar de olhos bem abertos.
No ano passado, o governo sancionou, pela primeira
vez na nossa história, uma lei de iniciativa popular
para punir esses abusos. Até agora, ela não foi colo-
cada em prática. Vai depender de você, eleitor: da
sua capacidade de indignação para provar que o Brasil
é um país sério. E somente o voto sério pode estabele-
cer uma relação de igualdade entre os cidadãos e as
autoridades públicas.

Boa leitura!

SumárioSumárioSumárioSumárioSumário
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O xerife do INSS
Valdir Moysés Simão assumiu a

Diretoria de Arrecadação do INSS
disposto a promover mudanças.
Em entrevista, ele destaca a
importância da fiscalização
nos recordes de arrecadação
que o Instituto vem alcançando e promete se empe-
nhar para capacitar o auditor fiscal de tecnologia para
enfrentar as modernas técnicas de sonegação.

6

A arrecadação cresce,
apesar de tudo

Não fossem as isenções � tecnicamente chamadas
de renúncia fiscal �, a arrecadação do INSS seria bem
maior e, conseqüentemente, bem menor o déficit da
Previdência Social. A renúncia para 2001 está sendo
estimada em R$ 8,2 bilhões. Nesta edição, mostra-
mos quem compõe esse segmento privilegiado � os
segurados especiais, as empresas optantes do Sim-
ples, os empregadores rurais e domésticos, os clubes
de futebol e as entidades filantrópicas (em muitos
casos, trocando-se o �f � pelo �p�).

20

Agora vai?
A Fundação de

Seguridade Social
(Geap), a antiga Pa-
tronal, andou mal das
pernas e virou assun-
to de imprensa, des-
de que foram constatados alguns problemas adminis-
trativos. Agora, sob o comando do diretor-executivo
Johaness Ech, a instituição passa por um pente-fino
rigoroso. Ele está enfrentando críticas, principalmente
por reajustar as mensalidades de um setor que está com
seus salários congelados há mais de cinco anos. Mas,
ao receber a Revista de Seguridade Social, Ech garantiu
que a Geap ainda é o plano de saúde mais barato do
mercado e que continuará a ter como prioridade o bom
atendimento ao servidor público.

24
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O novo
xerife da
Esplanada

VALDIR MOYSÉS SIMÃO

xperiência e currículo
não faltam ao recém-
empossado Diretor de
Arrecadação do INSS,
Valdir Moysés Simão:

auditor-fiscal da Previdência há 13
anos, com formação na área do
Direito (especialização lato sensu
em Direito Empresarial), professor
universitário, desempenhou
atividades de planejamento de
ação fiscal, no Conselho de
Recursos, chefe da Divisão de
Fiscalização em São Paulo,
instrutor do curso de formação de
auditores fiscais, integrou a
equipe de reestruturação do
Instituto e concepção do novo
modelo de atendimento nas
agências, nos quiosques e também
na Internet e desde março estava
como superintendente no Estado
de São Paulo. Isso é um pouco de
sua carreira.

Foto: Bernadete Brasiliense
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SEGURIDADE SOCIAL � Temos um novo
xerife na Esplanada? O sonegador vai te-
mer mais a Previdência?

VALDIR MOYSÉS SIMÃO �Tenho a missão
de resgatar a autoridade da Diretoria de
Arrecadação. Não que ela esteja preju-
dicada, mas passamos por uma mudan-
ça de organização e a Diretoria ainda
não se adaptou inteiramente. Queremos
transformar a Diretoria de Arrecadação
numa diretoria dinâmica, que seja
gerencial, que controle efetivamente as
ações e que possa dar um suporte às
gerências executivas, que têm um pa-
pel fundamental na área de arrecadação
e de fiscalização.

SEGURIDADE SOCIAL � É tarefa quase im-
possível acabar de vez com as fraudes, mas
a fase de megaescândalos na Previdência
parece ter passado. Existe uma vacina para
isso?

VALDIR SIMÃO � Posso afirmar que isso
é resultado de um trabalho que vem
sendo feito há algum tempo. O que você
chama de vacina é a seriedade na admi-
nistração dos recursos, investimento em
tecnologia e a clareza de que aquele que
praticar fraude contra a Previdência será
punido. É a sensação de impunidade
que faz a fraude proliferar. Hoje, temos
um instrumento � a Lei de Crimes con-
tra a Previdência Social �, que do pon-
to de vista do Direito Penal possui avan-
ços muito significativos, como, por

exemplo, a tipificação do crime eletrô-
nico para o caso de pessoas que entram
no sistema para manipular informações.
O fraudador, esse nunca iremos elimi-
nar de uma vez por todas, pois ele esta-
rá sempre procurando formas de burlar
o sistema. Mas podemos, claro, nos pro-
teger a partir de um controle gerencial
rigoroso, dos investimentos em tecno-
logia, da seriedade na administração. A
fraude ocorre num sistema de mão du-
pla: na mão que recebe as contribuições
e na mão que dá os benefícios. O que
precisamos é de agilidade para detec-
tar e corrigir eventuais falhas.

SEGURIDADE SOCIAL � Como saber quando
um contribuinte está com comportamento
suspeito?

VALDIR SIMÃO � Quando a �fotografia�
desse contribuinte difere da média das
empresas do mesmo segmento econô-
mico. Por isso é importante acompanhar
de perto as tendências e estudar cada
segmento econômico para verificar se
as empresas que compõem o grupo
possuem um perfil semelhante ao da
média. Aquela que não tem, provavel-
mente tem algum problema, e esse pro-
blema pode representar sonegação. No
momento em que você descobre, a ten-
dência é que esse contribuinte mude a
forma de sonegar. A Lei de Crimes con-
tra a Previdência Social, nesses casos,
terá um efeito pedagógico importante
no conjunto de empresas.

SEGURIDADE SOCIAL � Essa lei já foi apli-
cada?

VALDIR SIMÃO � Ainda não. Precisamos
promover a atualização de nossas
orientações para que a fiscalização pos-
sa agir em relação à representação cri-
minal.

SEGURIDADE SOCIAL � Isso vai dar ao audi-
tor fiscal um poder de polícia?

VALDIR SIMÃO � O auditor-fiscal exer-
ce poder de polícia da administração

Aos 40 anos, completados na
antevéspera de conceder esta
entrevista em seu gabinete, Valdir
Simão criou uma expectativa
positiva, aliando dinamismo a um
profundo conhecimento das
necessidades do órgão, para
continuar a registrar ótimos
índices de arrecadação. Ao
auditor fiscal, segundo ele, está
reservado um papel relevante
nesse trabalho � desde que,
naturalmente, disponha dos
instrumentos e ferramentas
necessárias. �Não podemos
engessar o braço da fiscalização�,
diz ele.

O trabalho será
recompensado, acredita Valdir
Simão, no momento em que a
sociedade acreditar que vale a
pena contribuir com o sistema e
se sentir segura sob o guarda-
chuva da Previdência. Isso, na sua
opinião, já está acontecendo.
Com uma administração austera,
uma fiscalização séria e com uma
legislação pronta para punir
exemplarmente os sonegadores.

Sancionada recentemente, a
Lei dos Crimes contra a
Previdência é a ferramenta com a
qual Valdir Simão espera
intimidar os sonegadores mais
contumazes. Ele reconhece,
porém, que combater a
sonegação no Brasil é um
exercício diário de inteligência e
de coragem. E como não se deve
subestimar a agilidade do
fraudador, Valdir, por precaução,
já está com o dedo no gatilho.

�A fraude é um sistema
de mão dupla: tem a mão

que recebe e a mão
que dá. O que precisamos

é de agilidade para
identificar e corrigir
eventuais falhas�
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pública. Quando ele entra numa empre-
sa, sua missão é verificar se ela está
cumprindo com as suas obrigações,
principais e acessórias. Se não estiver,
o fiscal aplica a punição e constitui o
crédito. Ocorrendo a prática de crime,
é comunicado o fato ao Ministério Pú-
blico, através da representação, que, se
entender que há elementos, faz a de-
núncia contra o contribuinte.

SEGURIDADE SOCIAL � Muitos auditores
fiscais reclamam de deficiências do siste-
ma para que possam atuar com mais efi-
ciência e reivindicam medidas de aperfei-
çoamento. O que está sendo feito com rela-
ção a isso?

VALDIR SIMÃO � As técnicas de fiscali-
zação precisam ser constantemente
aprimoradas, porque a forma que o so-
negador utiliza também é aprimorada.
Sob esse ponto de vista, temos que in-
vestir muito em aperfeiçoamento.
Estamos, hoje, com alguns projetos de
treinamento em auditoria fiscal que pre-
tendemos implementar o mais rapida-
mente possível. E, para o ano que vem,
também requalificar toda a linha de
arrecadação.

SEGURIDADE SOCIAL � Podemos concluir
que o INSS vai mesmo investir?

VALDIR SIMÃO � Vivemos um período
de restrição orçamentária, ao qual so-
mos forçados a nos adaptar. Mas
estamos contando com a possibilidade
de dotação específica para a compra de
equipamentos para a fiscalização, inclu-
sive notebooks, nos próximos dois anos.

SEGURIDADE SOCIAL � Em tese, não deve-
ria haver restrição orçamentária para uma
atividade como essa. Investir no fiscal, em
outras palavras, é retorno garantido...

VALDIR SIMÃO � Não podemos deixar
de considerar que, apesar dos sucessi-
vos recordes de arrecadação, a Previ-
dência Social ainda apresenta déficit.
Por outro lado, é importante que a gen-

te demonstre que a origem do cresci-
mento de arrecadação está fundamen-
tada numa ação eficaz, efetiva e efi-
ciente da fiscalização. Por isso, é que
vamos começar a analisar com mais cri-
tério os números da arrecadação, para
demonstrar que as ações implemen-
tadas pelo INSS conduzem a esse au-
mento e que não podemos engessar o
braço da fiscalização.

SEGURIDADE SOCIAL � Isso passa pela am-
pliação do número de auditores fiscais?

VALDIR SIMÃO � Temos um concurso
aprovado com 150 vagas. O processo
seletivo será implementado ainda este
ano, mas, antes de publicar o edital, pre-
cisamos redefinir o quadro de vagas, con-

siderando que temos concursos de remo-
ção interna em andamento, alguns apre-
sentando problemas de questiona-
mentos legais por parte da própria Anfip.

SEGURIDADE SOCIAL � Hoje, há uma forte
discussão entre os auditores fiscais em
torno das metas de trabalho. Como está a
questão das metas regionalizadas?

VALDIR SIMÃO �A Diretoria de Arreca-
dação tem dificuldades para definir es-
sas metas neste ano. Não consigo vis-
lumbrar a possibilidade de aplicação de
critérios coerentes nessa distribuição.
Outro fator preocupante é que temos,
hoje, vários fiscais colaborando na Pro-
curadoria, com a Auditoria Geral, na

APE, e essa força de trabalho não está
mensurada. Apesar de termos 60 dias
para apresentar a regionalização, creio
que ela deva ser aplicada somente a
partir de 2001. As metas devem ser es-
tipuladas com critérios que levem em
conta o potencial de resultados de fis-
calização e da arrecadação e a força de
trabalho disponível para que possam ser
atingidas. Se uma determinada gerên-
cia tem potencial de resultado bom,
mas se a força de trabalho é insuficien-
te, não posso considerar única e exclu-
sivamente como parâmetro o seu po-
tencial. Vamos precisar discutir todas
essas questões e repensar como regio-
nalizar com critérios claros que sejam
coerentes, para que as metas possam
ser regionalizadas em 2001.

SEGURIDADE SOCIAL � Como o senhor vê o
trabalho de inteligência para identificar
fraudes? A Assessoria de Pesquisas Estraté-
gicas (APE) tem algum papel nisso?

VALDIR SIMÃO � Na verdade, a APE não
está estruturada formalmente no INSS.
Mas considero a atividade de inteligên-
cia importante na busca e na identifica-
ção de fatos que possam representar
fraude, seja na mão que recebe, seja na
mão que dá. A atividade de inteligên-
cia precisa ter uma estrutura mínima, e
isso está sendo cuidado. Na área de ar-
recadação, a partir do momento em que
estivermos estruturados para a análise
de informações, haverá a necessidade
de um braço operacional utilizando téc-
nicas de inteligência, buscando informa-
ções que não estejam disponíveis e
que representem uma peça do quebra-
cabeças para que a gente possa produ-
zir conhecimentos que nos permitam
identificar a sonegação.

SEGURIDADE SOCIAL � É possível conciliar
esse trabalho de informação com um dese-
nho que possibilite um controle maior de
todos?
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�Nosso maior desafio é
resgatar a confiança da
população no sistema

previdenciário. Isso significa
trazer um grande contingente

de contribuintes que ainda
está fora do sistema�
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VALDIR SIMÃO � Não sei como ela vai
estar estruturada. A APE surgiu no pas-
sado como uma assessoria à Diretoria
de Arrecadação, mas, hoje, do ponto de
vista formal, ela deixou de existir. Uma
estrutura de inteligência, pela peculia-
ridade das informações, deve receber
um certo tratamento sigiloso. Não é
possível imaginar que todas as infor-
mações produzidas no âmbito da Pre-
vidência possam ser disseminadas, até
para que não se frustrem as operações
de inibição de fraudes, seja na área de
arrecadação ou de benefícios. Toda in-
formação requer esse cuidado. Todo
trabalho investigativo requer certo si-

gilo. É importante ver isso com natu-
ralidade.

SEGURIDADE SOCIAL � Especula-se muito,
no âmbito do próprio governo, sobre a uni-
ficação das carreiras do fisco. Recentemen-
te, houve unificação das carreiras de pro-
curadores. A Diretoria de Arrecadação foi
chamada para essa discussão?

VALDIR SIMÃO � Digo, com segurança,
que esse assunto não está sendo trata-
do no âmbito do Ministério da Previ-
dência. Não tenho também uma posi-
ção tomada. Creio que qualquer deci-
são nesse sentido vai ser balizada pela
reforma tributária, que acabou sendo
postergada mais uma vez.

As nossas contri-
buições têm pecu-
liaridades que as dife-
renciam dos tributos
de forma geral.

SEGURIDADE SOCIAL � A
Previdência registra um
recorde histórico de ar-
recadação. O que mu-
dou para que se chegas-
se a esse ponto?

VALDIR SIMÃO � Te-
mos uma certa dificul-
dade para apontar
com precisão essas
causas, pois o que fa-
zemos aqui é apenas
um acompanhamento
dos números da arre-
cadação. Mas, com
base no que já foi di-
vulgado, podemos
atribuir esse aumento
de arrecadação a fato-
res como a ampliação
do contingente de tra-
balhadores com car-
teira assinada, o fim
da dedução do salá-
rio-maternidade e a

retenção dos 11%. Alguns estudos de-
monstram que o crescimento da arre-
cadação se deve muito, também, à con-
tribuição incidente sobre a remunera-
ção de empregados. Penso até que a
contribuição oriunda dessa base cres-
ceu mais do que o número de emprega-
dos com carteira assinada. E temos, por
fim, a atuação da fiscalização. Espera-
mos, em breve, realizar uma análise
sistêmica da arrecadação para que es-
ses números possam ser convertidos em
informações e orientações estratégicas
para a diretoria.

SEGURIDADE SOCIAL � Nesse ritmo, dá para
se imaginar, em breve, uma Previdência com
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Foto: Bernadete Brasiliense
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as contas, ao menos, equilibra-
das, já que ainda é cedo para fa-
lar em superávit?

VALDIR SIMÃO � Acho que
sim. A reforma veio no senti-
do de dar à Previdência um
equilíbrio atuarial. Lógico que
ainda faltam ser resolvidas al-
gumas equações, como é o
caso das renúncias fiscais das
entidades filantrópicas, do
Simples, dos clubes de futebol
e da área rural. Temos, ainda,
um passivo de beneficiários
que recebem sem ter contri-
buído com o sistema. É um
ônus que a Previdência teve de
arcar, mas acredito que toda
essa reforma que vem sendo
implementada busca esse
equilíbrio e devemos ter uma
redução acentuada do déficit
nos próximos 20 anos.

SEGURIDADE SOCIAL � Não é
muito tempo?

VALDIR SIMÃO � Em se tratando de Pre-
vidência, é pouco. O certo é que o equi-
líbrio atuarial é necessário, e virá. Nos-
so maior desafio é resgatar a confiança
da população no sistema previden-
ciário, que teve sua imagem arranhada
tanto pelas questões atuariais quanto
pela forma como foi administrada no
passado, gerando inúmeras fraudes.
Tudo isso fez com que muita gente pen-
sasse que não valia a pena continuar
pagando a contribuição. Não podemos
esquecer que boa parte da população
brasileira, em atividade, não está cober-
ta pelo sistema. E não é nada desprezí-
vel: algo em torno de dois terços da
população economicamente ativa. O
resgate da confiança significa trazer
toda essa gente para o guarda-chuva da
Previdência. Sem esquecer que aumen-
tar a base de contribuintes significa
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contribuir para o equilíbrio atuarial do
sistema. É o chamado pacto de gera-
ções, ou seja, a massa da contribuição
que entra hoje tem de ser suficiente
para pagar o benefício de quem já está
aposentado.

SEGURIDADE SOCIAL � O que significa um
controle gerencial rigoroso?

VALDIR SIMÃO �A nova estrutura do
INSS permitiu uma descentralização

�Não posso personificar a
figura de xerife. Tenho um papel
que é uma missão: resgatar a

autoridade da Diretoria de
Arrecadação, que está se

adaptando às mudanças de
organização�

muito forte da operação.
Agora, nosso desafio é trans-
formar a Diretoria de Arre-
cadação numa diretoria
gerencial que possa produzir
informações que subsidiem a
tomada de decisões na ge-
rência executiva. A diretoria
está segmentada em três co-
ordenações gerais: arrecada-
ção, fiscalização e cobrança.
A idéia é que possamos atu-
ar de forma integrada, ou
seja, os três coordenadores
tomarão decisões nas três
áreas num colegiado, junta-
mente com o diretor. Isso vai
fazer com que as pessoas, na
Diretoria de Arrecadação, te-
nham uma visão única do sis-
tema.

SEGURIDADE SOCIAL � O Con-
gresso Nacional discute, atual-
mente, uma forma de ampliar

a abrangência do Simples. No passado, o
Ministério da Previdência não se posicionou
de forma contundente contra o projeto,
para mostrar as perdas que ele representa
para o sistema. Como o INSS está vendo
isso hoje?

VALDIR SIMÃO � O próprio ministro
Waldeck Ornélas já se manifestou con-
trário à inclusão ou à expansão do Sim-
ples no que tange à contribuição
previdenciária. Existem estudos mos-
trando o quanto o Simples representa
de renúncia fiscal na Previdência. Esses
números estão sendo colocados para
que a sociedade saiba que a Previdên-
cia acaba sendo prejudicada na arreca-
dação por conta das renúncias estabe-
lecidas em lei. Entendo, assim como o
Ministério, que o Simples, enquanto
instrumento de incentivo à pequena
empresa, não pode atingir negativa-
mente as contas da Previdência.

Foto: Bernadete Brasiliense
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uitas pessoas não têm idéia
do impacto que o di-
nheiro pago aos apo-
sentados e pensionistas

exerce sobre a economia de pe-
quenos municípios brasileiros �
que não são poucos. A segunda
edição, atualizada, de �A Previdên-
cia Social e a Economia dos Municí-
pios� pode ser vista, ao mesmo tem-
po, como um tratado econômico ou
como um passeio pelo Brasil real, des-
conhecido da maioria dos brasileiros
que vive amontoada nas grandes
cidades. Álvaro Sólon de França, um
observador perspicaz de tudo quanto
diga respeito à Previdência, nos mos-
tra, neste livro, que em 3.154 dos 5.507
municípios do País, os pagamentos de
benefícios previdenciários superam os
repasses do Fundo de Participação dos
Municípios (FPM).

Suas pesquisas nos levam ao interior
do Nordeste para mostrar que, lá, o pa-
gamento desses benefícios faz as fa-
mílias disputarem seus idosos como
hóspedes para que ajudem no orçamen-
to doméstico. Enquanto isso, no Sul, a
população da mesma faixa etária, mui-
tas vezes, é abandonada em asilos, es-
quecida ou rejeitada por seus filhos.

Essa é uma realidade que evidencia
a máxima sustentada pela Associação
Nacional dos Auditores Fiscais da Pre-
vidência Social (Anfip), no sentido de
que a Previdência Social é, hoje, efeti-
vamente, o único sistema de distribui-
ção de renda que funciona no Brasil.
Mais do que uma simples e precisa con-

clusão, trata-se da confirmação da im-
portância de se fortalecer, cada vez
mais, a Seguridade e a Previdência
Social, ao invés de privatizá-las,
como querem aqueles que teimam
em permanecer alheios aos anseios
da população e à própria realida-
de que emana dos municípios.

Quando foi lançada a primei-
ra edição, a repercussão foi enor-
me. Revistas e jornais de circula-
ção nacional fizeram reporta-
gens ou utilizaram seus dados
para oferecer aos leitores um
retrato dessa realidade. Por
tudo isso, a segunda edição,
revista e ampliada, é um
baluarte em defesa da manu-
tenção e, mais do que isso,
do fortalecimento da Previ-
dência Social pública e bási-
ca para todos os brasileiros,

uma questão sobre a qual devem se de-
bruçar as �elites pensantes�, como diz
Álvaro Sólon de França, em sua missão
de traçar os destinos do País.

Há, ainda, municípios no interior brasileiro que só aceitam vender
�fiado� às pessoas que apresentam o seu comprovante de aposentadoria
pela Previdência Social, como ocorre em Afogados da Ingazeira (PE). Na
cidade de Porangaba (SP), a maior farmácia local registrava 250 inadim-
plentes. Nenhum deles era aposentado, o que demonstra que os aposentados
são clientes excepcionais nas pequenas localidades. Em outros desses muni-
cípios � como Monteiro, na Paraíba � não se permite que vendedores ambu-
lantes exerçam atividade comercial em período de pagamento de benefícios
previdenciários, para que a economia local não sofra prejuízos nos únicos
dias do mês em que o comércio estabelecido consegue faturar

Para a elite entender
Em sua segunda edição, o livro de Álvaro Sólon de França mostra a realidade do interior do País, que tem a
Previdência Social como fator determinante para aquecer as economias dos municípios
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SIMPLES:

Motivações e
distorções do

sistema

Com mais de três anos de vigência, o
Sistema Integrado de Pagamento de Im-
postos e Contribuições das Microempre-
sas e das Empresas de Pequeno Porte vem
provocando nas esferas governamentais,
círculos empresariais e políticos uma con-
trovérsia sobre suas reais conseqüências
para a sociedade. O Simples tem duas fa-
ces: a que realmente simplificou a situa-
ção para as empresas e outra que reduziu
as receitas da Previdência Social.

O Simples melhorou a vida do segmen-
to de micros e pequenas empresas no as-
pecto da redução da carga tributária,
desburocratizando os procedimentos
contábeis e fiscais e trazendo ao mundo
formal um número razoável de empre-
sas e trabalhadores que atuavam na infor-
malidade. Mas a discussão que se coloca
é gerada por um fato muito relevante: o
Simples está causando perda de arreca-
dação para o INSS devido às distorções
do sistema e desequilibrando o Regime
Geral de Previdência Social (RGPS).

A primeira dessas distorções é o es-
tabelecimento de diversas faixas para o
enquadramento das microempresas ao
novo tributo, conforme artigo 5º da Lei
nº 9.317/96, que instituiu o Simples.

Art. 5º. O valor devido mensalmente
pela microempresa e empresa de peque-

no porte, inscritas no Simples, será de-
terminado mediante a aplicação, sobre a
receita bruta auferida, dos seguintes
percentuais:

I � para a microempresa, em relação
à receita bruta acumulada, dentro do
ano-calendário:

a) até R$ 60.000,00: 3%; sendo
1,2% para o INSS;

b) de R$ 60.000,01 a R$ 90.000,00: 4%;
sendo 1,6% para o INSS;

c) de R$ 90.000,01 a R$ 120.000,00:
5%; sendo que 2,0% vão para o INSS.

Esse escalonamento do faturamento
faz com que as empresas, utilizando-se
de dispositivos da lei através de artifícios
fiscais e contábeis, fiquem represadas na
faixa de receita mais baixa, ou seja, até
R$ 60 mil, para pagar menos impostos,
conforme análise efetivada pela Coorde-
nação Geral de Arrecadação do INSS. Pro-
va disso é que cerca de 70% das 2,1 mi-
lhões de empresas inscritas no Simples
estão enquadradas, para efeito de reco-
lhimento, na faixa de faturamento até
R$ 60 mil, sujeitas, portanto, aos 3% de
tributação, que é o piso do sistema.

A referida Lei nº 9.317/96, alterada
pela Lei nº 9.732/98, estabeleceu, ainda,
nove faixas de enquadramento para as
chamadas empresas de pequeno porte
(EPP), também em seu artigo 5º, item II:

Art. 5º. (......)
II � para a empresa de pequeno por-

te, em relação à receita bruta acumula-
da, dentro do ano-calendário:

a) até R$ 240.000,00: 5,4%; sendo
2,14% para o INSS;

b) de R$ 240.000,01 a R$ 360.000,00:
5,8%; sendo 2,28% para o INSS;

c) de R$ 360.000,01 a R$ 480.000,00:
6,2%; sendo 2,41% para o INSS;

d) de R$ 480.000,01 a R$ 600.000,00:
6,6%; sendo 2,56% para o INSS;

e) de R$ 600.000,01 a R$ 720.000,00:
7%; sendo 2,75% para o INSS;

f) de R$ 720.000,01 a R$ 840.000,00:
7,4%; sendo 3,1% para o INSS;

g) de R$ 840.000,01 a R$ 960.000,00:
7,8%; sendo 3,5% para o INSS;

h) de 960.000,01 a R$ 1.080.000,00:
8,2%; sendo 3,9% para o INSS;

i) de R$ 1.080.000,01 a
R$ 1.200.000,00: 8,6%; sendo que
4,3% vão para o INSS.

impactos na Previdência
Estudo preparado pela Assessoria Econômica da Anfip

I
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A estratégia atual da área empresa-
rial e de círculos políticos é ampliar as
faixas consagradas pela Lei nº 9.317/96
e estender a opção pelo Simples às em-
presas que possuem algum tipo de
vedação, conforme o inciso XIII do artigo
9º da referida lei que excluiu do sistema,
dentre outras, as microempresas que exer-
çam atividades como prestação de servi-
ços profissionais de corretagem, represen-
tante comercial e �de qualquer outra pro-
fissão cujo exercício dependa de habilita-
ção profissional legalmente exigida, além
de empresa de construção civil�. Os pro-
jetos em tramitação no Legislativo visam
suprimir ou restringir as limitações exis-
tentes para a adesão ao Simples.

O Simples foi arquitetado pela Secre-
taria da Receita Federal, estimulada pelo
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e
Pequenas Empresas (Sebrae), para redu-

As perdas
de receita

decorrentes do
Simples

Ainda que a formalização do traba-
lho tenha melhorado no âmbito das em-
presas optantes do Simples, a receita
para a Previdência Social, advinda des-
se modelo, vem caindo ao longo do tem-
po, gerando perdas, comparativamente
ao que seria arrecadado sobre a folha,
de R$ 1,519 bilhão, em média, por ano,
desde 1997 (quando o modelo foi im-
plantado), e prejudicando, em demasia,
o equilíbrio financeiro do sistema
previdenciário.

Para sermos mais exatos, as perdas
anuais desde a implantação do modelo
são as seguintes: em 1997, de R$ 1,599
bilhão; em 1998, de R$ 1,039 bilhão; em
1999, de R$ 1,726 bilhão; e em 2000
(dado estimado), de R$ 1,713 bilhão,
totalizando um montante de R$ 6,077
bilhões. (Tabela - Dados da Diretoria de Ar-
recadação e Fiscalização do INSS)

Cabe assinalar que esse montante de
perdas acumuladas do Simples, desde a
sua implantação, daria para cobrir 10% do
total de pagamento dos benefícios num
ano da Previdência Social.

Temos que ressaltar que a Previdên-
cia Social, como seguro social do traba-

zir a burocracia e a carga de tributos fe-
derais sobre esse segmento. E substituiu
o pagamento mensal dos seguintes tri-
butos: impostos federais (Imposto de
Renda-IR da pessoa jurídica e Imposto
sobre Produtos Industrializados-IPI), con-
tribuições ao PIS/Pasep, Cofins, Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido e
contribuição previdenciária do emprega-
dor pelo pagamento de uma alíquota so-
bre o valor do faturamento mensal das
empresas optantes.

Na repartição dos recursos arreca-
dados das microempresas, cujas

alíquotas gerais de tributa-
ção variam de 3% a 5%,

cabem ao INSS
percentuais que

vão de 1,2% a 2%.
Nessa distri-
buição reside
outro ponto
de distorção
no sistema
que tem le-
vado à perda
de receita da
Previdência

Social. Na primeira faixa do Simples, su-
jeita à alíquota de 3%, enquanto 1,2% se
destina ao INSS, 1,8% vai para a Cofins,
cujo papel na Seguridade Social é, por
definição, suplementar. A pergunta que
se faz é a seguinte: Como pode a arreca-
dação da contribuição suplementar ser
maior que a principal, que é o INSS?, lem-
brando que é nessa faixa de alíquota de
3% que está inserida a grande maioria das
microempresas inscritas no Simples
(70%), cujo produto arrecadado deveria
ser exatamente alocado para pagamento
de benefícios.

Ainda que uma das faces positivas do
Simples, ao lado da redução da parafer-
nália burocrática e dos impostos das
micro e pequenas empresas, tenha o seu
efeito no aumento das contratações e na
legalidade de empresas e trabalhadores
que operavam na informalidade, de vez

que o empregador teve substancialmen-
te reduzida sua contribuição compulsó-
ria ao INSS, o sistema acaba se revelan-
do perverso para a Previdência Social. É
ela que banca os benefícios desses tra-
balhadores, sem que, para isso, tenha ar-
recadado com o sistema o suficiente para
equilibrar receitas e despesas correspon-
dentes a esse segmento empresarial. Ao
contrário, o que se tem verificado é per-
da de receita, conforme veremos a seguir.

II
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lhador que tem na folha de salários sua
principal fonte de custeio � fonte essa
que representa, só da cota patronal, 67%
do total da arrecadação�, não pode abrir
mão de qualquer receita, sob pena de
comprometer o pagamento dos benefí-
cios de quase 19 milhões de pessoas.

Além disso, vale também considerar
que, para manter o equilíbrio da arreca-
dação, caso a contribuição continuasse
com base na folha de salários, seria ne-
cessária uma alíquota para o Instituto
Nacional do Seguro Social � INSS, entre
2,5% a 4,3%, obedecida a escala, para os
atuais optantes do modelo e em torno
de 5% para os novos, sobre o faturamento
das empresas, segundo estudos prelimi-
nares da Diretoria de Arrecadação e Fis-
calização do INSS.

Outro ponto importante é que o Sim-
ples é opcional e o critério de adesão vem
sendo determinado pela redução da car-
ga fiscal e não pela simplificação que se
pretendia. Nesse caso, não ocorre a soli-
dariedade peculiar às outras formas
de contribuição, em que a importância
cobrada a menor de determinado contri-
buinte é compensada com a do contri-
buinte que recolhe a maior.

Uma vez que a principal fonte da con-
tribuição previdenciária vem da folha de
salários, sua substituição por um mode-

lo cujo percentual aplicado é sobre o
faturamento bruto exigiria percentual
muito superior ao pretendido, o que le-
vou o governo a excluir da aplicação da
Lei do Simples todas as empresas cujas
atividades econômicas envolvem aplica-
ção intensiva de mão-de-obra. Isso vem
excluindo, com propriedade, do sistema
proposto um grande número de segmen-
tos econômicos, tendo em vista a enor-
me repercussão negativa nas receitas do
INSS, caso esses mesmos segmentos não
fossem vedados pela Lei nº 9.317/96.

Estimativa das
perdas futuras

por atividade
econômica

Os setores econômicos que mais te-
rão impacto na arrecadação com a opção
futura pelo Simples são os seguintes, por
ordem decrescente de perdas: 1º) Servi-
ços Prestados principalmente às Empre-
sas, R$ 535,83 milhões; 2º) Construção
Civil, R$ 173,28 milhões; 3º) Saúde e Ser-
viços Sociais, R$ 168,82 milhões; 4º)
Transporte Terrestre, R$ 84,81 milhões;
5º) Atividades Imobiliárias, R$ 65,72 mi-

lhões; 6º) Fabricação de Produtos Alimen-
tícios e Bebidas, R$ 62,74 milhões; 7º)
Agricultura, Pecuária e Serviços Afins,
R$ 62,19 milhões. Esses sete segmentos
econômicos somam uma perda de R$
1,153 bilhão, equivalente a 60% do total
das perdas por atividade econômica.

Outras
considerações

1. O Simples e a questão do
equilíbrio financeiro da
previdência social

A renúncia de arrecadação decorren-
te da adoção do Simples, embora tenha
aumentado os vínculos empregatícios das
empresas optantes, já vem provocando
um desequilíbrio financeiro nas contas
da Previdência Social devido às perdas
existentes, comprometendo o pagamen-
to dos benefícios de natureza conti-
nuada. Esse desequilíbrio deverá se agra-
var caso esse sistema seja ampliado.

Observe-se que, ao contrário das re-
núncias de receitas dos demais tributos
incluídos no Simples, a perda da Previ-
dência Social não pode ser simplesmen-
te compensada pela diminuição da sone-
gação, já que o pagamento da contribui-
ção, necessariamente, implicará compro-
missos futuros adicionais com benefícios
de natureza continuada.

Como o propalado desajuste financei-
ro da Previdência Social vem sendo utili-
zado, inclusive como instrumento de di-
minuição ou de eliminação de benefícios
sociais, não nos parece justo que o in-
centivo dado pelo Simples às micro e as
empresas de pequeno porte, e agora a
sua ampliação, venha a ser utilizado para
futuros aumentos nas demais contribui-
ções sociais ou na diminuição de direi-
tos dos segurados.

Portanto, os valores da renúncia fis-
cal advindos do Simples, atuais e futu-

IV

III

PREVIDÊNCIA SOCIAL
Arrecadação e perdas do modelo Simples e arrecadação sobre a folha (regra anterior)Arrecadação e perdas do modelo Simples e arrecadação sobre a folha (regra anterior)Arrecadação e perdas do modelo Simples e arrecadação sobre a folha (regra anterior)Arrecadação e perdas do modelo Simples e arrecadação sobre a folha (regra anterior)Arrecadação e perdas do modelo Simples e arrecadação sobre a folha (regra anterior)

                                                (R$ Bilhões)

ArrecadaçãoArrecadaçãoArrecadaçãoArrecadaçãoArrecadação Arrecadação totalArrecadação totalArrecadação totalArrecadação totalArrecadação total PerdasPerdasPerdasPerdasPerdas

AnoAnoAnoAnoAno do Simplesdo Simplesdo Simplesdo Simplesdo Simples sobre a folhasobre a folhasobre a folhasobre a folhasobre a folha (Diferença)(Diferença)(Diferença)(Diferença)(Diferença)

(1,2% a 4,3%)(1,2% a 4,3%)(1,2% a 4,3%)(1,2% a 4,3%)(1,2% a 4,3%) (Regra anterior: 20%)(Regra anterior: 20%)(Regra anterior: 20%)(Regra anterior: 20%)(Regra anterior: 20%)

1997 0,936 2,535 1,599
1998 1,935 2,974 1,039
1999 1,550 3,276 1,726
2000(*) 1,826 3,539 1,713
MÉDIA DO PERÍODO 1,562 3,081 1,519

PERDA TOTAL 6,077

Fonte: Fluxo de Caixa e DAF/INSS
(*) Estimativa da DAF/INSS, baseada no 1º quadrimestre de 2000.
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ros, relativos à Previdência Social,
não poderão, em hipótese alguma, ser
computados para o cálculo de equilíbrio
financeiro e atuarial de que trata o arti-
go 201 da Constituição Federal.

2. O Simples e a questão
da fiscalização

O acompanhamento fiscal sistemá-
tico dos contribuintes optantes pelo
Simples é extremamente importante
como forma de assegurar a arrecada-
ção da receita destinada à Previdência
Social e de coibir as práticas irregula-
res de determinado contribuinte decla-
rar um tipo de atividade econômica à
Secretaria da Receita Federal, no ato da
opção pelo Simples, e no exercício de
suas atividades realizar operações re-
lacionadas entre aquelas vedadas no
artigo 9º da Lei nº 9.317/96 ou qual-
quer outra que venha a ser contempla-
da pela legislação, bem como também
a utilização de artifícios para reduzir
as receitas relativas ao faturamento que
serão base de cálculo da contribuição
do Simples.

Se, apesar de toda argumentação
retromencionada, decidir-se pela inclu-
são de novos segmentos econômicos ao
sistema, é de suma importância que se
adotem medidas com o intuito de não
prejudicar ainda mais as contas da Previ-
dência, as quais podem ser:

u  Revisão na alíquota dos atuais
optantes do modelo para um intervalo
entre 2,5% a 4,3%, exclusivamente desti-
nados à Previdência Social, e uma
alíquota mínima em torno de 5% para os
novos segmentos, incidentes sobre o
faturamento bruto das empresas;

u  A contribuição incidente sobre o
faturamento, relativa à parcela destina-
da à Previdência, também deverá ser re-
colhida em documento próprio da Previ-
dência (GPS);

u  Estender a prerrogativa de se pro-
ceder à exclusão de ofício (quando for o

caso), mediante ato declaratório da au-
toridade fiscal do Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS), com objetivo de dar
maior celeridade ao ato administrativo de
determinar a exclusão e defender os inte-
resses arrecadacionais da União, tendo
em vista a evasão da receita previden-
ciária decorrente da arrecadação inciden-
te sobre o faturamento das empresas
que, irregularmente, optaram pelo Sim-
ples.

u  Estender a competência de efetuar
a fiscalização, das empresas optantes
pelo Simples, aos Auditores Fiscais da
Previdência Social, através da alteração
do artigo 17, da Lei nº 9.317/96, bem
como determinar que a ex-
clusão do Simples
ocorra de imedi-
ato, ou seja, a
partir do mês de
ocorrência do
exercício de ati-
vidade econômica
vedada aos optantes
pelo Simples.

Tais medidas são necessárias para
ampliar o controle, agilizar a correção
das possíveis irregularidades e, conse-
qüentemente, para aumentar a arrecada-
ção previdenciária. O aparelho fiscal do
INSS se constitui em importante meio de
acompanhamento das empresas optantes
pelo sistema Simples, pois dentro do
universo de empresas que anualmente
são fiscalizadas e/ou visitadas, além da-
quelas que diariamente comparecem ao
plantão fiscal do INSS, há uma significa-
tiva quantidade de micro e empresas de
pequeno porte.

O fato ocorre não só por iniciativa do
INSS em proceder à cobrança das contri-
buições devidas pelas empresas em dé-
bito, mas também por iniciativa das pró-
prias empresas, em razão da necessida-
de de Certidão Negativa de Débito (CND),
baixa na Junta Comercial, reclamação tra-
balhista, requisição de diligências de be-
nefícios, falta de inscrição de segurado,

execução de obras de construção civil e
muitos outros fatores que fazem com que
as empresas, embora optantes pelo Sim-
ples, sejam fiscalizadas, visitadas ou mes-
mo convocadas para comparecer aos Pos-
tos de Arrecadação e Fiscalização (PAF),
ou Plantão Fiscal do INSS. É oportuno
ainda registrar que com a implantação da
Guia de Recolhimento do FGTS e Infor-
mações à Previdência Social, a partir de
1998, o INSS dispõe de um sistema de
gerenciamento de informações que faz

um monitoramento mensal
com controle informa-

tizado de todo o univer-
so de empresas, in-

clusive daquelas
optantes pelo Sim-
ples.

Desse modo,
haverá condições

gerenciais e opera-
cionais de serem

evitadas novas perdas
de receita que, certamente,

aumentariam o desequilíbrio da Pre-
vidência Social.

3. O Simples e a questão
da responsabilidade
pela perda de receita

Para atender à obrigação constitu-
cional de equilíbrio financeiro da Previ-
dência Social e para que permaneça o
pagamento dos benefícios, e mesmo sua
ampliação futura, é preciso que a perda
de receita decorrente do Simples, seja
das empresas já optantes ou mesmo das
que venham a ser incluídas, venha a ser
adequadamente compensada com recur-
sos fiscais.

Tornada essa renúncia de receitas da
Previdência como obrigação do Tesouro
Nacional, resolve-se a atual inconstitu-
cionalidade da Lei do Simples, evitando-
se, também, para o futuro, aumentos na
carga tributária e diminuição dos direi-
tos dos segurados.
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Conclusão

Tendo em vista o não-cumprimento
dos objetivos que se pretendia com a
implantação do Simples no que diz res-
peito ao aumento da receita previden-
ciária das empresas optantes e à temeri-
dade de se aumentar sua abrangência, ou
seja, incluir novas empresas e segmen-
tos econômicos diversos no modelo re-
ferido, sob pena de invalidar o resultado
do esforço empreendido pelo Executivo
e o Congresso para dar estabilidade e
segurança ao Regime Geral de Previdên-
cia Social (RGPS), a ANFIP continua em
defesa da proposta de emenda que visa
excluir do Simples as contribuições para
a Seguridade Social de que trata o artigo
22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de
1991.

Para compensar alguns segmentos
econômicos de grande intensidade de
mão-de-obra, portanto, de custos altos, e
que contemple o mesmo nível de empre-
go, um caminho possível seria a discus-
são de uma alíquota menor diferenciada
(cota patronal previdenciária) daquela
estabelecida no artigo 22 da lei supra-
citada. A referida sugestão encontra-se
respaldada no parágrafo 9º do artigo 195
da Constituição Federal. Só seriam bene-
ficiadas com a alíquota diferenciada aque-
las empresas enquadradas nos critérios
determinados pela Lei nº 9.317/96.

Qualquer mudança que venha a in-
troduzir alterações que afetam direta-
mente a arrecadação de contribuições
previdenciárias, como a recentemente
aprovada pela Câmara dos Deputados,
deve ser, no mínimo, objeto de um estu-
do detalhado e cuidadoso por parte de
todos os órgãos envolvidos, com vistas a
não ferir o mandamento constitucional de
equilíbrio financeiro da Previdência Soci-
al (art. 201 da CF), bem como para que
sejam evitadas novas perdas de arrecada-
ção e o aprofundamento da crise finan-
ceira do sistema.

Ampliação do
Simples:

1. Segmentos propostos pelo
substitutivo ao Projeto de
Lei  nº 4.434/98

Conforme o demonstrativo das re-
núncias previdenciárias de 2001, encami-
nhado pelo Poder Executivo ao Congres-
so Nacional em anexo ao Projeto de Lei
Orçamentária Anual de 2001, esta subs-
tituição de fonte tributária deverá signi-
ficar uma renúncia de R$ 2,15 bilhões,
equivalente a cerca de ¼ do total das re-
núncias previdenciárias estimadas para o
período em R$ 8,2 bilhões.

De acordo com a tabela abaixo, a
extensão do Simples, conforme era
proposto pelo Substitutivo ao Projeto
de Lei nº 4.434/98, do relator, Deputa-
do Silvio Torres, a outras categorias
como agências de viagem, franquias
dos Correios e Telégrafos, estabeleci-
mentos de ensino, empresas presta-
doras de serviço médico e hospitalar e
casas lotéricas, mesmo supondo algum
grau de formalização da mão-de-obra,
significaria uma renúncia previden-
ciária de R$ 495,5 milhões para 2001
(mantidas as regras atuais), sendo que

a maior parte corresponderia aos esta-
belecimentos de ensino (R$ 168,7 mi-
lhões) e médico-hospitalares (R$ 238,1
milhões), segundo dados da Secretaria
de Previdência Social.

Há que se assinalar que esse valor da
renúncia seria maior, caso fosse possível
simular a perda em relação às casas loté-
ricas. Mas, devido a limitações nas bases
de dados, esse segmento proposto ficou
fora do volume total das renúncias esti-
mado para 2001.

2. Segmentos incluídos no
Simples pela Câmara

Apesar dos esforços da ANFIP junto a
círculos políticos da Câmara dos Depu-
tados no sentido da não-ampliação do
Simples a outros segmentos econômicos,
foi aprovada a inclusão dos seguintes
setores: Educação Fundamental e Educa-
ção Pré-escolar. As perdas previdenciárias
resultantes dessas inclusões, somam em
2001 R$ 89,139 milhões e em 2002 R$
130,601 milhões.

A ANFIP reitera que o aumento das
renúncias previdenciárias vai no caminho
contrário a todo o esforço do processo
de equilíbrio financeiro e atuarial, em que
se busca criar um sistema de Previdência
transparente, justo do ponto de vista
social e viável.

V VI

Estimativa de renúncia previdenciária para extensão
do Simples a categorias específicas

ANO: 2001
(R$ Milhões)

SETORES REGRAS ATUAIS
Agências de viagem e turismo 77.685,76
Agências franqueadas de  Correios e Telégrafos 10.979,68
Ensino 168.721,60
Prestadora de serviços de atendimento médico, hospitalar,
psicológico, odontológico ou veterinário, inclusive assemelhados

238.122,57

TOTAL 495.509,60

Fonte - Secretaria de Previdência Social -SPS/MPAS
Nota 1 - Regras atuais: Renúncia verificada caso esses segmentos optassem pelo Simples, mantidas as alíquotas atuais.
Nota 2 - As casas lotéricas, também incluídas no substitutivo ao Projeto de Lei no 4.434/98, não tiveram renúncia simulada
devido a limitações nas bases de dados.

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○



Revista de Seguridade Social  -  Agosto/Setembro-2000 17

FFFFFundos de Pundos de Pundos de Pundos de Pundos de Pensãoensãoensãoensãoensão
○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

á pouco mais de 20 anos, eles
eram apenas quatro no País.
Hoje, já são 360, com o invejá-
vel patrimônio de R$ 140 bi-

lhões e mais de seis milhões de benefi-
ciários, entre participantes e dependen-
tes. Com esse crescimento incomparável,
os fundos de pensão � ou entidades fe-
chadas de previdência complementar �
estão na mira da área econômica do go-
verno. Mas uma disputa nos bastidores
do poder quer tirar do Ministério da Pre-
vidência a fiscalização e o controle des-
sas instituições.

A brecha para essa transferência de
atribuições está no projeto de lei comple-
mentar em tramitação no Senado Federal,
que prevê uma revisão do quadro
regulatório do regime de previdência com-
plementar vigente no País. Ele prevê a
criação, por lei posterior, de um órgão
regulador e fiscalizador, que poderá ser
uma agência regulatória, para o controle
do sistema, com as atribuições de norma-
tizar, coordenar, supervisionar e fiscalizar,
a exemplo do que já foi implementado nas
áreas de telecomunicações, energia elétri-
ca, petróleo e vigilância sanitária.

A grande discussão interna no gover-
no passa a ser, então, sobre quem ficará
com o controle dessa agência que pode-

rá ser criada. Inicial-
mente, o presidente do
Banco Central, Armínio
Fraga, sugeriu o mode-
lo de uma superagência,
que faria a fiscalização
conjunta sobre o chamado
mercado financeiro e de capitais,
incluindo o Banco Central, que cuida dos
bancos e do mercado financeiro, a Co-
missão de Valores Mobiliários (CVM), com
as bolsas de valores e os mercados de
capitais, a Superintendência de Seguros
Privados (Susep), do Ministério da Fa-
zenda, que controla as segurado-
ras e as entidades abertas, e a Se-
cretaria de Previdência Comple-
mentar (SPC), do Ministério da Pre-
vidência, que cuida das entidades e
dos planos fechados de previdência
complementar.

Babilônia � A idéia recebeu críti-
cas em vários setores, especialmen-
te no Ministério da Previdência e As-
sistência Social. Para o Chefe de Ga-
binete da Secretaria de Previdência
Complementar, Tiago de Vascon-
celos Grossi, a idéia é ruim em
dois aspectos. Primeiro, por-
que criaria uma agência
babilônica, gigantesca, sem

uma definição mais clara da
competência de cada setor. �O

presidente dessa agência teria de
saber tanto de mercado financei-
ro, de bolsa de valores, como de
questões atuariais�. Além disso, na
visão de Grossi, seria difícil conter
o conflito de interesses. �Ao de-

fender a criação de uma norma
para incentivar o mercado das

bolsas, por exemplo, você po-
deria estar colocando em

risco a questão atuarial
dos planos de previdên-

cia�, avalia.

A guerra
dos bilhões
Auditores fiscais defendem a permanência dos fundos de
pensão no Ministério da Previdência. A área econômica fala
até na criação de uma super-agência para controlar um
patrimônio que já chega a R$ 140 bi e não pára de crescer

H
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O outro aspecto difícil de ser resolvi-
do, em sua opinião, seria a própria admi-
nistração da superagência. �Não me pa-
rece muito claro como seria convergir
numa única agência rotinas de fiscaliza-
ção do Banco Central, da CVM, da Susep
e do MPAS num trabalho articulado�.
Grossi acredita que mais interessante
seria a transformação da SPC � que, hoje,
tem uma estrutura muito pequena �
numa agência de previdência comple-
mentar, com autonomia administrativa e
orçamentária. Com isso haveria a possi-
bilidade de criação de carreiras próprias,
mais de acordo com as características do
segmento que será fiscalizado. �O Minis-
tério da Previdência entende que a res-
ponsabilidade social do governo é
grande, pois hoje existem 310
mil benefícios complementa-
res, sendo 230 mil apo-
sentadorias, que repre-
sentam R$ 10 bilhões pa-
gos por ano pelos fundos
de pensão�, ressalta.

Foi criado no governo
federal um grupo de tra-
balho sobre mercado de
capitais e poupança de
longo prazo, composto
pelo presidente, e pelos diretores de Nor-
mas e o de Política Econômica do Banco
Central do Brasil, pelo secretário de Polí-
tica Econômica do Ministério da Fazen-
da, pelos presidentes da SUSEP e da CVM
e pelo secretário de Previdência Comple-
mentar do MPAS. O grupo não tem pra-
zo para concluir a proposta de aperfei-
çoamento dos marcos de regulamenta-
ção e de fiscalização dos mercados, mas
a forte presença de representantes da
área econômica preocupa os que defen-
dem a manutenção da fiscalização e con-
trole dos fundos de pensão no Ministé-
rio da Previdência e Assistência Social.

Poupança � O presidente da Associa-
ção Nacional dos Fiscais de Contribuições

investimentos com retorno social. Fican-
do na área econômica, obviamente isso
não estaria garantido�, avalia.

Antônio Neto diz que a ANFIP faz
questão de alertar a sociedade sobre o
futuro dos fundos de pensão, porque,
se não houver uma concepção de pro-
teção social e a presença do Estado
como órgão regulador e fiscalizador, a
tendência é que esses fundos, ao longo
dos anos, possam vir a ter problema de
solvência, colocando em risco o patri-
mônio dos participantes e exigindo os
indesejáveis mecanismos de interven-
ção. É preciso que haja um processo de
auditoria eficiente do Estado para que
os fundos possam cumprir seu papel,
observa o presidente da ANFIP.

Ao questionar a tentativa de desmon-
te da SPC, criada em 1978, logo após a

Lei nº 6435/77 que autorizou a criação
dos fundos de pensão, o pre-

sidente da Anfip
lembra que os
exemplos recen-

tes das agências
de telecomunica-

ções, energia elétri-
ca e petróleo  demons-

tram que elas não fun-

Durante o primeiro semestre
deste ano, os auditores fiscais

a serviço da Secretaria de Previdên-
cia Complementar (SPC), do Ministé-
rio da Previdência, fiscalizaram 50
fundos de pensão, abrangendo 51%
dos ativos totais e 31,7% dos benefi-
ciários. Das entidades fiscalizadas,
nove são patrocinadas por entidades
estrangeiras, 25 por instituições pri-
vadas nacionais, 10 por empresas pú-

blicas estaduais e seis por empresas pú-
blicas federais.

De acordo com o Coordenador-Geral
de Fiscalização e Regimes Especiais da
SPC, Carlos Humberto de Oliveira, cerca
de 100 fundos de pensão são fiscaliza-
dos anualmente, incluindo sempre os
20 maiores, dentre os quais os 10 com
maior patrimônio e os 10 com maior nú-
mero de participantes. A SPC conta hoje
com 30 auditores, requisitados ao INSS,

Fiscalização já é rotina

Previdênciárias (ANFIP), Antônio Neto,
destaca o caráter previdenciário dos fun-
dos de pensão, ao criticar a possibilida-
de de a fiscalização das entidades fecha-
das ser transferida para o Ministério da
Fazenda. �São poupanças de longo pra-
zo, com conteúdo social. Todo esse
dinheiro precisa ser utilizado, primeiro,
para garantir renda aos participantes e
também para poder se transformar em

Antônio Neto: �À área econômica só interessa o lucro. Nossa preocupação é com o
retorno social que esses investimentos podem proporcionar�
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cionam porque não têm história. Ele cita
os constantes vazamentos da Petrobrás,
a falta de fiscalização das empresas tele-
fônicas e de energia elétrica como falhas
no trabalho das agências, que pratica-
mente têm todo o serviço terceirizado.
�As agências novas não têm estrutura�,
garante.

Para Antônio Neto, o futuro dos fun-
dos de pensão é muito importante para
o País porque a tendência é de uma ex-
pansão ainda muito maior que a veri-
ficada até agora. �Hoje, são mais de 360
fundos, com patrimônio de cerca de 13%
do PIB (Produto Interno Bruto), mas exis-
tem previsões de que, em 10 anos, essa
participação poderá chegar até 50% do
PIB. E, sem controle, quem vai pagar o
pato são os trabalhadores�, alerta.

Em países onde a previdência com-
plementar já está desenvolvida e conso-
lidada, esse percentual em relação ao PIB
é expressivamente superior. Para se ter
uma idéia, os ativos das entidades de
previdência complementar alcançam o
valor de 120% do PIB na Holanda; 100%
na Suíça; 78% nos Estados Unidos e 40%
no Japão. Segundo dados do governo,
ainda existem, pelo menos, 48 milhões
de brasileiros integrantes da População

As novas regras,
segundo os
legisladores

Dos três projetos de leis complemen-
tares, encaminhados ao Congresso

pelo governo para mudar as regras do
regime de previdência complementar,
dois já estão sendo apreciados no Sena-
do e poderão ser aprovados pelo plená-
rio, em breve. O relator dos projetos na
Comissão de Assuntos Sociais, Senador
Romero Jucá (PSDB-RR), está trabalhan-
do no parecer do PL 63/99 (antigo PL 10,
na Câmara), o mais abrangente, que tra-
ta das regras para o regime de previdên-
cia complementar. O projeto recebeu oito
emendas na Comissão.

O PL 63/99 permitirá que pessoas ju-
rídicas de caráter profissional, classista
ou setorial, como sindicatos e conselhos
profissionais, possam constituir fundos
de pensão para seus associados. Também
prevê a portabilidade e o benefício pro-
porcional diferido, possibilitando ao par-
ticipante transferir a soma de suas reser-
vas para outro fundo ou mantê-la naque-
la entidade para receber uma aposenta-
doria proporcional, quando completar as
condições de elegibilidade ao benefício.

O outro projeto � PL 1/2000 (PL 8, na
Câmara) � já foi aprovado na Comissão
de Assuntos Sociais. Esse projeto regula
a paridade contributiva, introduzida pela
Emenda Constitucional n° 20/98 para as
entidades cujo patrocinador seja vincu-
lado à Administração Pública, e também
exige a revisão dos planos de benefícios
oferecidos por essas entidades fechadas
de modo a ajustá-los aos seus ativos. O
projeto de lei complementar proíbe, ain-
da, que as estatais repassem à aposenta-
doria complementar benefícios como
ganhos de produtividade, abono e van-
tagens de qualquer natureza típicas de
servidores em atividade.

Economicamente Ativa (PEA), que não
estão vinculados a nenhum sistema fe-
chado de poupança previdenciária, cons-
tituindo-se, portanto, numa população-
alvo para a previdência complementar.

Os auditores fiscais da SPC também
defendem a permanência dos fundos de
pensão no Ministério da Previdência, jus-
tamente pelo caráter social que as enti-
dades fechadas de previdência comple-
mentar devem ter. �Do nosso ponto de
vista, o carro-chefe da área social é a pre-
vidência. O aspecto econômico é o meio
que possibilita o pagamento do benefí-
cio�, avalia Carlos Humberto de Oliveira,
coordenador-geral de Fiscalização e Re-
gimes Especiais da SPC.

O auditor fiscal observa que atual-
mente cabe à área econômica definir as
regras de aplicação das reservas das en-
tidades abertas e fechadas, por intermé-
dio do Conselho Monetário Nacional
(CMN). O chefe de gabinete da SPC, Tiago
Grossi, reitera que a finalidade dos fun-
dos é social mesmo, já que se refere a
pagamentos de benefícios como aposen-
tadorias e pensões. �Numa agência de
cunho econômico, não sei qual o desta-
que que seria dado, por exemplo, ao di-
reito dos participantes�, conclui.

para fiscalizar os 360 fundos de pensão.
Todos reconhecem que é preciso ampli-
ar o número de auditores fiscais.

�Sempre encontramos irregularida-
des, muitas vezes, por falta de profissio-
nalização do administrador. Os casos
graves são mais raros. As liquidações
que temos feito são, geralmente moti-
vadas por razões externas, como os pro-
cessos de liquidação de bancos�, infor-
ma Carlos Humberto. Quando um ban-
co é liquidado, normalmente tem que

se liquidar também o fundo de pen-
são por ele patrocinado.

No ano passado, os auditores fis-
cais da SPC realizaram 103 procedi-
mentos fiscais, que incluem 100 fis-
calizações propriamente ditas, par-
ticipação em comissão de inquérito
e orientação a prepostos de entida-
des em regime interventivo. A cada
quatro anos, a Secretaria pretende
concluir o ciclo de fiscalização de
todos os fundos.
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Paraíso
das
isenções
Com uma arrecadação histórica, a Previdência
poderia ter as suas contas superavitárias, não
fossem as concessões do governo a alguns
segmentos da economia que ainda se
beneficiam da �renúncia fiscal�

por Mariângela Herédia

Previdência Social bateu um recorde de ar-
recadação líquida no primeiro semestre
deste ano, com R$ 25,37 bilhões, o que con-
tribuiu para uma redução de 6,6% do défi-

cit acumulado no período, que foi de R$ 3,70 bilhões
contra os R$ 3,97 bilhões registrados nos primeiros
seis meses do ano passado. Com isso, a estimativa
de déficit da Previdência para este ano foi reduzida
de R$ 11,2 bilhões para R$ 10,4 bilhões, e o ministro
Waldeck Ornélas disse à missão do Fundo Monetá-
rio Internacional (FMI) que as contas previdenciárias
já não são mais uma �dor de cabeça�.

Só que esse déficit poderia ser bem menor, se
não fossem as renúncias de contribuições previ-
denciárias concedidas a alguns segmentos. Elas che-
garão a R$ 8,2 bilhões no ano que vem, e a intenção
do governo é propor ao Legislativo uma discussão
sobre essas isenções, que correspondem a mais de
2/3 do déficit.

De acordo com estimativa do secretário de Previ-
dência Social, Vinícius Carvalho Pinheiro, e da coor-
denadora da Secretaria de Previdência Social, Andréa
Corrêa Barreto, as renúncias previdenciárias repre-
sentam 13,8% da arrecadação líquida anual da Previ-
dência. Eles entendem que esse tratamento contri-

A
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butivo privilegiado para alguns segmen-
tos econômicos dificulta, se não impos-
sibilita, o equilíbrio financeiro e atuarial
da Previdência, implicando a necessida-
de de aporte de recursos do Tesouro Na-
cional. �A ausência de explicitação clara
das renúncias gera controvérsia acerca do
real déficit atuarial da Previdência Soci-
al, onde estão veladas as transferências
de recursos ocorridas em razão do trata-
mento diferenciado dado a determinados
segmentos�, argumenta Vinícius.

Transparência � Vinícius Carvalho
Pinheiro observa que, hoje, a sociedade
não sabe como são feitas as transferên-
cias dentro do sistema previdenciário. Ele
informa que esse demonstrativo será
encaminhado pela primeira vez ao Con-
gresso Nacional por determinação da Lei
de Responsabilidade Fiscal. �A lei orça-
mentária deverá explicitar as renúncias
por região e por espécie e, além disso,
qualquer outra renúncia que vier a ser
concedida deverá estar acompanhada de
medidas compensatórias de elevação da
receita ou diminuição da despesa em ca-
ráter continuado�.

Com a transparência que será dada à
renúncia previdenciária no País, o secre-
tário acredita que a sociedade deverá de-
finir quais os segmentos que devem man-
ter ou não esse privilégio. Atualmente,
gozam da renúncia previdenciária as en-
tidades beneficentes de assistência so-
cial, que atendem aos requisitos da lei,
os empregadores rurais � pessoa física e
jurídica �, os clubes de futebol profis-
sional, os segurados especiais, os empre-
gadores domésticos e as empresas
optantes do Sistema Integrado de Paga-
mento de Impostos e Contribuições das
Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte (Simples).

Para o ministro Waldeck Ornélas,
existem subsídios que devem ser manti-
dos, mas outros precisam ser revistos.
Como exemplo, cita a isenção previden-
ciária concedida a grandes universidades

e hospitais. Dados do Ministério da Pre-
vidência revelam que 7.500 entidades fi-
lantrópicas têm isenção correspondente
a R$ 1,8 bilhão e que somente 100 delas
concentram 60% do total das renúncias,
ou seja, deixam de contribuir com R$ 1,1
bilhão. �Não se trata de pequenas cre-
ches ou abrigos de idosos, mas de gran-
des entidades�, pondera o ministro.

Vinícius Carvalho Pinheiro e Andréa
Corrêa Barreto questionam o tratamen-
to diferenciado para alguns setores em
relação ao cidadão comum. Segundo
eles, com a nova regra de cálculo dos
benefícios previdenciários, os segura-
dos, ao requererem as aposentadorias
por idade ou tempo de contribuição,
têm o seu benefício calculado confor-

me critérios atuariais, considerando-se
o montante de contribuições feitas para
a Previdência Social, enquanto alguns
segmentos da sociedade não contri-
buem como a grande maioria. Para cal-
cular o valor total das renúncias previ-
denciárias, eles estimaram a arrecada-
ção potencial desses segmentos, como
se eles contribuíssem segundo as regras
gerais para contribuintes individuais e
empregadores.

Quem se beneficia � Com base nos
resultados realizados em 1999, concluí-
ram que os segurados especiais, que con-
tribuem com apenas 2,1% da receita bru-
ta decorrente da comercialização da pro-
dução rural do País, registraram o maior

subsídio, da ordem de R$ 3,16 bilhões;
seguidos pelas microempresas do Sim-
ples, com R$ 2,15 bilhões; e entidades
filantrópicas, com R$ 1,87 bilhão. Depois
vêm os empregadores rurais, com
R$ 757,6 milhões; os empregadores do-
mésticos com R$ 196 milhões; e os clu-
bes de futebol profissional, com R$ 59,8
milhões. O prazo da renúncia para todos
esses segmentos é indeterminado.

Se todas as isenções fossem elimina-
das, o déficit da Previdência seria redu-
zido a pouco mais de 20% do que está
previsto, mas é preciso analisar caso a
caso, para manter apenas as que são eco-
nômica e socialmente relevantes. O se-
cretário Vinícius Carvalho Pinheiro acha
que as maiores aberrações estão mesmo
nas chamadas entidades filantrópicas.
�Há muitas delas que não são legítimas
do ponto de vista social, agindo como
verdadeiras entidades pilantrópicas�,
acusa. Já no caso dos segurados especi-
ais, ele considera a renúncia legítima,
pois muitos vivem em regime de econo-
mia de subsistência. �Essa é uma renún-
cia que tem um papel social importante,
de manter as pessoas no campo�, avalia.

O risco maior, na opinião do secretá-
rio, está na renúncia previdenciária das
micro e pequenas empresas que aderem
ao Sistema Integrado de Pagamento de
Impostos e Contribuições das Microem-
presas e Empresas de Pequeno Porte
(Simples). Ele denuncia a enorme pres-
são que está havendo no Congresso Na-
cional para a ampliação da abrangência
do Simples, que passaria a beneficiar se-
tores como hospitais, construção civil,
casas lotéricas, agências de viagem e
escolas, entre outros. �O resultado disso
será um aumento da renúncia previden-
ciária extremamente prejudicial para o
País�, avalia. Para o secretário, é muito
importante que a sociedade fique atenta
ao Congresso para evitar que esse proje-
to seja aprovado, atendendo ao lobby des-
ses setores e não aos interesses do País.

Grandes entidades, bastante
lucrativas, gozam de isenções
inexplicáveis que só agora a

sociedade começa a ter
conhecimento. As filantrópicas,

por exemplo, deixam de
contribuir com R$ 1,1 bilhão
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Apesar de
tudo, sinais de
recuperação

A queda de 6,6% no déficit acumu-
lado no primeiro semestre repre-

senta uma importante reversão no com-
portamento das contas da Previdência,
devido, principalmente, ao aumento
real da arrecadação líquida de 6,3%,
enquanto a despesa com benefícios no
período cresceu 4,5%.

Os ganhos de arrecadação que fo-
ram registrados no primeiro semestre
têm determinantes distintos, de acor-
do com os especialistas da Previdência.
Até o mês de abril, as medidas de recu-
peração de créditos (receitas extraordi-
nárias) foram a principal razão para o
crescimento, enquanto nos meses de
maio e junho a arrecadação melhorou
por causa do aumento das receitas pro-
venientes de contribuições correntes.

O aquecimento do mercado de tra-
balho, com resultados positivos na cria-
ção de emprego formal nos últimos
meses, é um dos fatores que explica o
aumento das receitas correntes. Dados
do Cadastro Geral de Empregados e
Desempregados (CAGED/TEM) mostram
que foram criados 447.228 postos de
trabalho entre os meses de janeiro e
maio de 2000, o que representa um cres-
cimento de 2,18% no período.

A criação de empregos formais nos
primeiros cinco meses de 2000 e, con-
seqüentemente, o aumento da base de
arrecadação previdenciária no primei-
ro semestre, foram mais fortemente
verificados no Setor de Serviços, com
127.752 novos empregos; na Indústria
de Transformação, com 123.125 postos;

e no Comércio, com aumento de 48.304
empregos com carteira. O Setor Agrí-
cola foi o que apresentou maior cresci-
mento de emprego por atividade eco-
nômica, de 11,47%.

Entre outras medidas que contribuí-
ram para o aumento de arrecadação da
Previdência, no primeiro semestre, des-
tacam-se o Programa de Recuperação
Fiscal (Refis), com R$ 56,2 milhões; a re-
cuperação de dívidas de hospitais, de
R$ 16,9 milhões, repassados através do
Fundo Nacional de Saúde (FNS), o aumen-
to de 23,9% da arrecadação das empre-
sas optantes do Simples (de R$ 924,5
milhões este ano contra R$ 746,3 mi-
lhões no primeiro semestre de 1999); e
o fato de as empresas terem deixado de
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abater os valores referentes ao pagamen-
to do salário-maternidade de sua contri-
buição patronal, o que significou um in-
cremento de R$ 225,1 milhões.

Benefícios � A Previdência gastou
R$ 29,1 bilhões com pagamento de be-
nefícios no primeiro semestre, ou seja
4,5% a mais do que o gasto no primeiro
semestre do ano passado. De acordo
com o Informe Previdenciário, o com-
portamento das despesas com benefí-
cios vem se mantendo num ritmo nor-
mal, influenciado pelo crescimento
vegetativo e pelo aumento sazonal do
piso previdenciário. A quantidade de
benefícios totais concedidos no primei-
ro semestre teve um crescimento de
18,1% em relação ao mesmo período de

Segurado especial
A renúncia para 2001 foi estimada em R$ 3,16 bilhões, levando-se em

conta a existência de 7.338.628 segurados especiais, conforme dados do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Por definição legal,
segurado especial são o produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário
rurais, o pescador artesanal e seus assemelhados, que exerçam suas ativi-
dades, individualmente ou em regime de economia familiar, com ou sem o
auxílio eventual de terceiros, bem como seus respectivos cônjuges ou com-

panheiros e filhos maiores de 16 anos de idade
ou a eles equiparados, desde que trabalhem
comprovadamente com o grupo familiar res-
pectivo.

O segurado rural está obrigado a recolher a
contribuição de 2,1% sobre a receita bruta de-

corrente da comercialização da produção ru-
ral. A renúncia foi estimada considerando-se
o recolhimento desses segurados especiais
caso recolhessem a sua contribuição como se
fossem contribuintes individuais (20% sobre
o salário de contribuição, considerando-o
igual a um salário-mínimo).

O que os torna tão diferentes?
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Entidades
filantrópicas

Para o cálculo da renúncia dessas
entidades, estimada em R$ 1,86 bilhão,
o Ministério da Previdência trabalhou
com um universo de 8.625 entidades.
O valor estimado de recolhimento foi
calculado a partir dos valores declara-
dos na Guia de Recolhimento do Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço e In-
formações à Previdência Social (GFIP).

Empregador
rural
Pessoa Física e Jurídica

O empregador rural pessoa física
e jurídica tem a contribuição previden-
ciária substituída, respectivamente,
por 2,1% e 2,6% da receita bruta decor-
rente da comercialização da produção
rural. A renúncia previdenciária desse
segmento foi estimada em R$ 757,6
milhões.

Empresas optantes
do Simples

As microempresas e empresas de
pequeno porte optantes pelo Simples,
na forma da Lei nº 9.317/1996, têm a
contribuição previdenciária substituída
por uma contribuição incidente sobre
a receita bruta mensal, variável segun-
do a receita bruta acumulada dentro do
ano-calendário.

A renúncia estimada em R$ 2,14 bi-
lhões foi calculada com base na diferen-

ça entre a contribuição patro-
nal conforme as regras apli-

cadas às empresas em
geral e o valor destina-

do à Previdên-
cia Social, re-
passado pela
Secretaria da
Receita Fede-

ral, conforme cri-
térios de rateio

definidos na lei.

Empregador
doméstico

O empregador doméstico contri-
bui com 12% do salário de contribui-
ção do empregado a seu serviço. Se
fosse aplicada a mesma regra utili-
zada para os empregadores em ge-
ral, a contribuição deveria ser de 20%.
A renúncia fiscal foi calculada, assim,
com base nessa diferença e chegou
a R$ 195,9 milhões.

Clube de futebol
profissional

A contribuição desse segmento
corresponde a 5% sobre a receita bru-
ta decorrente dos espetáculos
desportivos. Caso a contribuição
ocorresse segundo as normas aplicá-
veis às empresas em geral, deveria
corresponder a 31% da folha de pa-
gamento, em média. A renúncia fis-
cal foi estimada em R$ 59,8 milhões.
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1999. A principal causa da elevação foi
o acréscimo de 249 mil concessões de
salário-maternidade no período em
comparação com o primeiro semestre
do ano passado.

Fruto da reforma da Previdência que
limitou as aposentadorias precoces, as
concessões de aposentadorias por tem-
po de contribuição continuaram cain-
do, tendo atingido uma média de 10
mil benefícios no primeiro semestre
contra 29,6 mil no mesmo período de
1998.

A taxa de crescimento do gasto
com benefícios reduziu-se de 7,8%,
entre o primeiro semestre de 1998

e o de 1999 e para 4,8%, entre o mes-
mo período entre 1999 e 2000.

Trabalhadores saindo da informalidade
contribuíram com o aumento das receitas correntes
da Previdência: foram criados 447.228 postos de
trabalho de janeiro a maio de 2000. Um
crescimento de 2,18% no período.
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epois de passar por um situa-
ção crítica, que quase a levou
à inadimplência, a Fundação de
Seguridade Social (Geap) quer

dar a volta por cima, colocando a casa
em ordem para se manter como o plano
de saúde mais barato do mercado. A cri-
se financeira, que levou a nova diretoria
da entidade a assumir com o desgaste po-
lítico de ter de aumentar as contribui-
ções dos participantes, deverá resultar na
ampliação do atendimento, com a busca
de novos clientes no mercado. Segundo
o diretor-executivo da Geap, Johaness
Ech, a idéia da diretoria é partir, inicial-
mente, para conquistar novos mercados
dentro do próprio governo, como nas
agências reguladoras, onde está haven-
do renovação de pessoal.

�Não vamos abandonar nossa política
prioritária de atendimento ao setor públi-
co, mas precisamos ter condições de am-
pliação e de renovação da nossa massa de
assistidos�, argumenta. Hoje, a Geap aten-
de a quase 800 mil pessoas, das quais 282
mil são associadas e cerca de 500 mil são
dependentes. A estratégia traçada para a
nova gestão coordenada por Johaness Ech,
iniciada em maio, prevê a busca de novos
clientes também nos outros níveis de
governo � estadual e municipal � e no pró-
prio mercado privado, sempre dentro das
atribuições legais da entidade.

Johaness Ech assegura que o princi-
pal problema encontrado por ele na Geap
foi o desequilíbrio econômico-financei-
ro, que se tornou crítico, exigindo medi-
das urgentes da nova diretoria. A deci-
são mais impactante foi o reajuste das
contribuições dos servidores públicos, já
que a outra ponta que mantém a Geap �
as chamadas patrocinadoras, que são os
órgãos públicos � já estava com seus or-
çamentos em execução e não teria con-
dições de promover maior aporte de re-
cursos até o final do ano. �Infelizmente,
o aumento da receita incidiu, agora, so-
mente sobre os participantes�, admite o
diretor.

Os déficits da Geap nos últimos três
anos somaram R$ 60 milhões, dos quais
R$ 40 milhões apenas no ano passado.
No primeiro semestre deste ano, foi
verificada uma defasagem de R$ 11 mi-
lhões entre as receitas e despesas, e se
não fossem tomadas medidas para equi-
librar o plano assistencial, a imagem da
Geap certamente ficaria abalada, depois

de 55 anos de atuação na área de saúde.
O ajuste na contribuição dos partici-

pantes foi feito com base em estudos
atuariais debatidos pelo Conselho de Ad-
ministração, que resultaram numa faixa
de 6,84% sobre a remuneração de todos
os servidores que participam do plano de
saúde. Johaness Ech destaca que esse
aumento único para todos foi uma novi-
dade, pois até então as percentagens de
contribuição dos participantes eram cal-
culadas em cada patrocinadora e podiam
ser de 3,3% até 4,5% da remuneração.
�Com o reajuste linear de 6,84%, prevale-
ceu o princípio da solidariedade�, ressalta
Ech. Ele reconhece que alguns participan-
tes, isoladamente em cada patrocinado-
ra, poderiam pagar menos, mas vão con-
tribuir com um pouco mais para para
permitir que aqueles que pagariam aci-
ma de 6,84% possam também permane-
cer nessa faixa até o final do ano.

As contribuições da Geap funcionam
dentro de um mecanismo de piso e teto,
ou seja, de valores mínimos e máximos

Saindo do purgatório
Com quase um milhão de usuários
entre servidores públicos e dependentes,
a Geap faz um esforço brutal para se
recuperar da má fase dos últimos anos.
Está trabalhadando para recolocar as
contas em dia e para ampliar os
serviços. A reconquista da confiança
da clientela é fundamental.

D
Johaness Ech: �Não vamos abandonar nossa política prioritária de atendimento ao setor público�
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cobrados de cada participante. Ninguém
paga menos de R$ 30, individualmente,
ou R$ 60 por grupo familiar, assim como
também não há contribuições superiores
a R$ 120 por pessoa e R$ 200 por grupo
familiar. �O máximo que se paga pelo pla-
no de saúde da Geap é R$ 200, indepen-
dentemente do salário e do tamanho da
família�, explica o diretor.

Mais idosos � A Geap também não
cobra contribuições diferenciadas por
faixa etária, o que a deixa numa situação
mais vulnerável que a dos outros planos
de saúde, que cobrem seus custos levan-
do em consideração a idade dos partici-
pantes. Johaness Ech observa que uma
pessoa de 60 anos que participe de qual-
quer outro plano de autogestão pode
estar pagando atualmente cerca de R$
300 de mensalidade, enquanto na Geap
um participante com essa mesma idade,
mesmo que seja bem remunerado e te-
nha vários dependentes, pagará, no má-
ximo, R$ 200/mês. �Para efeito de levan-
tamento de custos, é evidente que a Geap
considera a faixa etária, mas para cobrar
dos associados, não�, assegura o diretor.

Os dois grandes problemas atuais da
Geap, em sua avaliação, são a falta de
reajuste salarial de seus participantes �
servidores públicos � e a paralisação dos
concursos para ingresso nos órgãos fe-
derais. �Até o começo dos anos 90, os
órgãos públicos, nossos patrocinadores,
se renovavam, o que levava a uma renova-
ção também do nosso público�, explica
Johaness Ech. Com isso, a massa de assis-
tidos da Geap envelheceu e, hoje, quase
30% dos participantes do plano de saúde
têm mais de 70 anos. Apenas no Rio de
Janeiro, que responde por um quarto dos
clientes da Geap, 20% são maiores de 70
anos. �Nenhum outro plano tem essa ca-
racterística etária de seus assistidos�, re-
sume o diretor. Mesmo assim, garante, a
Geap vai continuar sendo o plano de saú-
de mais barato do mercado, apesar das
características etárias dos assistidos e do
reajuste das contribuições.

Descontentamento � O novo dire-
tor-executivo da Geap reconhece que os
participantes ficaram descontentes com
o aumento nas contribuições, mas pro-
mete buscar o equilíbrio para que a ins-
tituição possa se manter em bom fun-
cionamento, sem sobressaltos. Ele as-
segura que o reajuste era mesmo neces-
sário, pois, sem ele, a situação da Geap
ficaria insustentável no segundo semes-
tre. Os planos do Conselho de Adminis-
tração, no entanto, incluem todo um
trabalho explicativo junto às associações
dos servidores e a outros setores da ad-
ministração, para mostrar que a Geap
tem a obrigação de cobrir os custos dos
serviços de saúde prestados e, para isso,
precisa manter seus compromissos
em dia.

Um dos objetivos da nova diretoria é
trabalhar na reformulação do modelo
assistencial, para que haja um maior con-
trole da instituição, sobretudo em pon-
tos onde haja a possibilidade de redução
de custos, como no caso das internações
hospitalares. �O ideal é que a gente faça
auditoria médica diariamente nos hospi-
tais�, acredita Ech.

Há também a expectativa de que a
Geap consiga algum apoio das patroci-
nadoras, como uma maior contribuição
do governo no valor per capita destinado
ao plano de saúde dos servidores. A di-
retoria já iniciou negociações no Minis-
tério do Planejamento para que o pro-
blema da Geap entre na agenda gover-
namental. De acordo com Johaness Ech,

o aumento da taxa, aprovado recente-
mente, poderá até ser reduzido no ano
que vem se forem concretizadas medi-
das como um pequeno reajuste salarial
dos servidores e o aumento na contribui-
ção das patrocinadoras.

A participação das patrocinadoras
é definida de forma centralizada pelo
governo e cada órgão só pode oferecer
R$ 24, no máximo, para cada servidor e
dependente. A proposta da Geap é que
esse valor seja ampliado para R$ 35.

Reclamações � O atraso nos paga-
mentos de alguns prestadores de servi-
ços provocou um movimento de tentati-
va de saída da rede de atendimento da
Geap, mas a situação agora está pratica-
mente contornada e deverá retornar à
normalidade em agosto, segundo
Johaness Ech. Um dos problemas foi a
política adotada pela Geap no primeiro
semestre, de agendamento dos procedi-
mentos médicos mais complexos, que
não precisavam de atendimento imedia-
to. �A Geap agendaria procedimentos
hospitalares, intervenções cirúrgicas e
outros, mas decidimos abandonar essa
política, porque entendemos que o nos-
so participante deve ter sempre a prefe-
rência�, explica. Mas como a prática che-
gou a ser adotada, a Geap terá de privile-
giar quem agendou para depois retornar
à normalidade.

A maior pressão sofrida pela Geap, no
entanto, vem dos prestadores de servi-
ço, que querem, a todo custo, aumentar
a tabela de preços praticada pela insti-
tuição, que só supera a do Serviço Único
de Saúde (SUS). �Todos os outros planos
de autogestão praticam valores maiores�,
reconhece Johaness Ech. Ele avalia, con-
tudo, que a Geap tem condições de ne-
gociar com os prestadores de serviços,
pois é um plano grande e a sua manu-
tenção é do interesse de todos. �É em
cima dessa escala que a gente continua
negociando com nossos prestadores,
colocando que não temos nenhuma pers-
pectiva de reajuste, no momento�.

Segundo o novo diretor,
apesar do reajuste das

contribuições e das
características etárias dos

assistidos, a Geap continuará
sendo o plano de saúde mais

barato do mercado



26 Revista de Seguridade Social  -  Agosto/Setembro-2000

VOTO

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

Não venda o seu
VOTO
Pequeno manual de esclarecimento para o eleitor brasileiro
vacinar-se contra os �políticos espertalhões�

ara o Brasil se tornar um país sé-
rio, é necessário acabar com a
idéia de que as eleições consti-
tuem oportunidade privilegiada

para pedir favores ou ganhar presentes dos
políticos. Você está vendendo o seu voto,
quando aceita votar em determinado can-
didato em troca do recebimento de cesta
básica, roupas, sapatos, dentadura, mate-
rial de construção, camisas para times de
futebol, móveis, casas, terrenos, cadeira de
rodas, ferramentas, pagamento de fiança,
cobertores, colchões, fogões, redes, lotes,
caixões, pagamento de aluguéis e de pas-
sagens, financiamento para quermesses e
outros bens.

Sem dúvida, a vida dos brasileiros não
está fácil. A maioria precisa de muita coi-
sa, passa por dificuldades econômicas. Mas
vender o voto é um péssimo negócio, por-
que ele vale muito mais do que qualquer
coisa que o candidato tenha a oferecer. Na
maioria das vezes, a venda do voto ocorre
porque você está desiludido com os polí-
ticos, muitos dos quais prometem e não
cumprem. Por esse motivo, você aceita
�presentes�, acreditando estar levando van-
tagem sobre os candidatos. Mas, na verda-
de, está sendo passado para trás. É preci-
so conhecer o passado de cada candidato
para poder votar certo, no perfil mais ho-
nesto e capaz. Quem vota sério tem a opor-

tunidade de cobrar do candidato tudo o
que ele propôs fazer para a cidade duran-
te a campanha eleitoral.

As leis vêm sendo aprimoradas para
acabar com a corrupção na política. No ano
passado, por exemplo, foi aprovada a Lei
nº 9.840, que tenta acabar com a compra
de votos em suas mais diversas formas. Ela
é o primeiro projeto de lei de iniciativa
popular (encaminhado pelo povo) que che-
gou ao Congresso Nacional, por iniciativa
da Conferência Nacional dos Bispos do Bra-
sil (CNBB), com apoio da Ordem dos Advo-
gados do Brasil (OAB).

Essas entidades prepararam cartilhas e
manuais que estão sendo distribuídos, com
limitações, claro, em todo o País. A Asso-
ciação Nacional dos Auditores Fiscais da
Previdência (Anfip) espera, com o material
a seguir, colhido dessas publicações, con-
tribuir com a discussão a respeito da ética
na política e somar esforço na luta contra
políticos inescrupulosos, agora que se
aproximam as eleições municipais.

O Brasil é um país sério. Quem não são
sérios são alguns administradores públicos
que, por isso mesmo, precisam ficar fora
da vida pública. Somente o voto sério pode
estabelecer uma relação de igualdade en-
tre os cidadãos e as autoridades públicas.
Não venda o seu voto. Seja um cidadão por
inteiro.

P

EleiçõesEleiçõesEleiçõesEleiçõesEleições

Entidades de todo o País
se mobilizam para

impedir que a máxima
�é dando que se recebe�
se transforme em prática
comum nas eleições
municipais, iludindo uma
parte do eleitorado ainda
desinformada sobre seus
direitos.
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Você pode aceitar
brindes?

O oferecimento de brindes de cam-
panha � como bonés, bottons, camise-
tas, chaveiros, canetas, pentes etc. � não
é considerado compra de votos. Mas é
bom ficar de olho aberto porque atrás
de um ingênuo brinde pode haver a in-
tenção de barganhar o voto. Portanto,
se você aceitar um brinde, não se con-

sidere comprometido em retribuir ao
candidato de forma alguma, muito me-
nos com o seu voto.

Você tem de raciocinar que quanto
mais brindes um candidato distribui,
mais poder econômico ele dispõe. Ele
é um candidato rico. Por isso mesmo,
pode estar envolvido com grupos eco-
nômicos importantes, que sustentam
sua campanha. Ele pode estar �venden-
do� sua candidatura, que ficará compro-
missada com tais grupos. E, portanto,
descompromissado com as propostas
de interesse do cidadão comum, que
quer mais saúde, educação, transporte,
segurança e qualidade de vida.

Fique de olho no
dinheiro da

campanha eleitoral
O financiamento das campanhas

eleitorais também deve ser um tema
para o qual o eleitor precisa estar mui-
to atento. Os partidos ou seus candida-
tos são os responsáveis pelas despesas
da campanha eleitoral, assim como so-
mos responsáveis pelas contas e despe-
sas de nossa casa. Os candidatos e par-
tidos devem informar à Justiça Eleito-
ral o valor máximo a ser gasto por can-
didatura. Segundo a lei, gastar recursos
além dos valores declarados resulta em
pagamento de multa cinco a 10 vezes
superior à quantia declarada.

Os partidos precisam constituir co-
mitês financeiros, até 10 dias úteis após
a convenção, para arrecadar e gerir re-
cursos. O candidato é o único respon-
sável pela veracidade das informações
financeiras e contábeis de sua campa-
nha e deve abrir conta bancária para
registrar o movimento financeiro dos
gastos. Portanto, o candidato não pode
alegar que desconhece a origem e como
é gasto o dinheiro de sua campanha, ou

seja, fingir-se de �santo�, de que des-
conhecia as falcatruas.

Em eleições anteriores, foram mui-
tas as denúncias envolvendo grupos em-
presariais importantes no financiamen-
to irregular de campanhas. Em algumas
pré-campanhas, os candidatos formam
listas de adesão, endossadas por todo
tipo de patrocinadores, e alguns gover-
nos fazem o que chamam de �caixa-
dois� de campanha, com recursos pú-
blicos, utilizados para ajudar os candi-
datos da situação. Fique de olho!

Quem pode fazer
doação?

A questão das doações é igualmen-
te importante. Tem de obedecer crité-
rios, ou seja, pessoa física só pode doar
10% dos rendimentos brutos recebidos
no ano anterior. E as empresas (pessoas
jurídicas), até 2% do faturamento bruto
do ano anterior. Um cidadão também
pode contribuir com mil UFIRs, mais de
R$ 1.000,00 para uma candidatura. No
entanto, muitas empresas prestam ser-
viços a determinado governo, vencen-
do licitações nem sempre sérias, para
ajudar no financiamento da campanha
do candidato oficial, por baixo do pano.

De acordo com a lei, as doações fei-
tas diretamente nas contas de partidos
e candidatos deverão ser efetuadas por
meio de cheques cruzados e nominais.
Dessa forma, a lei quer evitar que haja
uso de �caixa-dois� ou contas-fantas-
mas, como já foi registrado em campa-
nhas anteriores, para a indignação do
povo brasileiro.

A lei também proíbe o partido ou o
candidato de receber doação de: enti-
dade ou governo estrangeiro, órgãos
públicos, concessionário ou permis-
sionário de serviço público, entidade de
direito privado, entidade de utilidade

1

2

3



28 Revista de Seguridade Social  -  Agosto/Setembro-2000

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○
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pública, entidade de classe ou sindical,
pessoas jurídicas sem fins lucrativos.
Estaria, nesse caso, configurado o tráfi-
co de influência, pelo qual um conces-
sionário (que presta serviço público)
receberia uma concessão (por exemplo,
uma estrada) e retribuiria fazendo doa-
ções ao candidato do governo durante
as eleições.

O que você precisa
saber sobre

pesquisas eleitorais
As entidades ou empresas que reali-

zarem pesquisas de opinião pública,
para saber a intenção de voto dos elei-
tores, devem registrar a pesquisa na Jus-
tiça Eleitoral até cinco dias antes da di-
vulgação, acompanhada das seguintes
informações: nome do contratante, va-
lor e origem dos recursos, metodologia
e período da pesquisa, plano de
amostragem, sistema de controle e ve-
rificação, questionário utilizado e nome
de quem pagou o trabalho.

Por que tudo isso? Com esses dados,
a lei procura evitar que se produzam
pesquisas fraudulentas que possam en-
ganar o eleitor e levá-lo a mudar o seu
voto. Quem não conhece uma pessoa
que prefere votar em um candidato que
está na frente das pesquisas? Se alguém
faz uma pesquisa falsa e a divulga, está
dando um �jeitinho ilegal� para favore-
cer determinado candidato e mudar os
rumos da campanha eleitoral.

Além de ajudar a compor o clima da
campanha, auxiliando uma candidatu-
ra a decolar ou estacionar, as pesquisas
também são utilizadas pelos candida-
tos que estão na frente para obter mais
recursos dos financiadores. A lei prevê
punição para quem divulga pesquisa
fraudulenta, que acaba em manipulação
do eleitorado. Tal atitude é considera-

da crime, punível com detenção de seis
meses a um ano e multa no valor de 50
a 100 mil UFIRs.

Antídoto para a
impunidade

Uma das coisas que mais causam in-
dignação, atualmente, é a impunidade.
Muita gente, principalmente nas elei-
ções, infringe a lei porque sabe que não
será punido. A Lei nº 9.840 quer mudar
essa realidade. Se, antes, trocar doações
por votos não resultava em punição do
candidato � favorecido pela lentidão do
processo �, agora passou a ser infração
eleitoral, apurada de forma rápida, o que
levará o candidato a ser multado, perder
o registro ou até mesmo o diploma, ou
seja, ganha a eleição, mas não leva por-
que cometeu crime eleitoral.

Outra mamata que acabou é a pos-
sibilidade de anistia, como já ocorreu
tantas vezes. O candidato era pego com
a boca na botija, mas tinha seus crimes
perdoados. Dessa forma, a lei moraliza
o processo eleitoral e coloca o político
ao alcance da justiça. Assim como to-
dos os cidadãos, eles também têm de
responder por suas faltas e seus crimes,

cumprindo as penas previstas quando
violar a lei.

Uma das jogadas oportunistas da
campanha eleitoral é a inauguração de
grandiosas obras no final do mandato
para beneficiar o candidato situacionis-
ta. Em muitos casos, as dívidas não se-
rão pagas, mas herdadas pelos sucesso-
res, que ficarão de mãos amarradas sem
poder realizar uma boa administração
diante do próprio grau de endivida-
mento. Outra estratégia utilizada para
ganhar voto, que ficava impune, era
conceder aumento aos funcionários pú-
blicos às vésperas da eleição, agora
proibida. O melhor jeito para controlar
as dívidas públicas é o voto, tirando do
cenário político os administradores que
fazem má gestão, são gastões ou deso-
nestos.

Não se deixe
impressionar com

as obras de ocasião
A Lei nº 9.840 também moraliza as

campanhas eleitorais, ao proibir o uso
da máquina administrativa. A lei eleito-
ral já proibia o uso de símbolos, frases
ou imagens divulgados por propagan-
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Eleição simulada em Serinhaém, Pernambuco: população pobre diante do voto informatizado



Revista de Seguridade Social  -  Agosto/Setembro-2000 29

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

da institucional, em campanha de can-
didato à reeleição. Mas isso era muito
pouco. Era necessário colocar um freio
no poder dos políticos que usam a �má-
quina pública� a favor de seu candida-
to ou de si próprio, no caso de reelei-
ção. E como se faz isso? Beneficiando
um grupo de eleitores, seja pavimentan-
do uma rua, fazendo um aterro, canali-
zando um rio ou construindo uma pon-
te. Melhorias que todos os cidadãos têm
direito, mas que são destinadas, apenas,
a uma comunidade que apóia o candi-
dato oficial.

Os políticos também fazem barga-
nhas a seu favor quando distribuem re-
médios, leite, vagas em hospitais públi-
cos, tratamentos dentários ou quando
anistiam (perdoam) multas sobre impos-
tos, como se os cidadãos não tivessem
legítimo direito a esses serviços que,
nas mãos de políticos inescrupulosos,
acabam virando moeda de troca.

Outra forma de utilizar o dinheiro
público em benefício próprio é por

Assessoria de Imprensa
e Relações Públicas

Ghost writer: você dá a idéia,
nós escrevemos

Cobertura jornalística
de eventos

Produção e edição de folders,
revistas, livros e jornais

Consultoria na área de
Comunicação

Texto final para material
editorial e promocionalFone-fax (61) 381-4907

Celular: (61) 9962-4840

Home-page: www.textosmil.com.br

E-mail: textosmil@textosmil.com.br

Oferecemos a você o melhor atendi-
mento do mercado em serviços de:

E assistência completa
em todo tipo de divulgação
do seu empreendimento

meio do chamado empreguismo. O pre-
feito ou vereador emprega pessoas em
cargos públicos com o compromisso de
receber delas apoio político. Em vez de
funcionários públicos escolhidos pela
competência, para bem atender ao
povo, o que há são cabos eleitorais que
só se preocupam em fazer política para
permanecer no cargo.

O papel da
imprensa

Embora a lei estabeleça que todas
as TVs, rádios e jornais devem dar um
tratamento igual a todos os candidatos,
isso quase nunca acontece. As maté-
rias, em grande parte, deixam transpa-
recer o apoio da a este ou aquele can-
didato, que sempre aparece de forma
positiva, enfatizando seus pontos for-
tes e, por longo tempo, nos veículos de
comunicação.

A propaganda eleitoral no rádio e na
TV só é permitida dentro do horário
eleitoral gratuito e está proibida a

veiculação de propaganda paga para
impedir mais tempo de exposição aos
candidatos com maiores recursos, que,
nesse caso, podem conquistar com mais
facilidade os eleitores.

Durante a campanha eleitoral são
divulgadas, muitas vezes, denúncias sem
fundamento que denigrem a imagem de
um candidato. Este nem sempre conse-
gue retratação na Justiça Eleitoral. Até
mesmo em debates, que deveriam pro-
piciar aos candidatos uma exposição
igualitária na mídia, há manipulação.

Um veículo de comunicação manipu-
la o eleitor quando abre espaço apenas
para opiniões que favorecem determina-
da candidatura ou quando torna sensa-
cional algum fato para ajudar ou preju-
dicar um candidato. A imprensa é forma-
dora de opinião, influenciando a socie-
dade com seus posicionamentos, poden-
do ajudar ou destruir políticos.

Este trabalho foi elaborado com base na
Constituição da República e nas Leis n os 4.737/
65. 9.504/97 e 9.840/99.
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ANÁLISE DA AÇÃO FISCAL � Primeiro semestre de 2000
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Assessoria Econômica da Anfip

Oresultado da ação fiscal (RAF) no
primeiro semestre de 2000 totali-

zou R$ 5,594 bilhões. Se comparado
com o primeiro semestre de 1999, quan-
do totalizou R$ 4,079 bilhões, verificou-
se um incremento nominal de 37,14%,
fruto do esforço de toda a equipe de
fiscalização e de um planejamento da
ação fiscal melhor direcionado.

Os auditores fiscais de Previdência
Social visitaram em todo o território na-
cional 48.101 empresas e fiscalizaram
outras 46.648. Nesse trabalho, foram
emitidas 10.510 Notificações Fiscais de
Lançamento de Débito (NFLD), que
totalizaram R$ 3,489 bilhões, represen-
tando 62,37% do total do RAF. É impor-
tante destacar que essas notificações
apresentaram aumento no volume mo-
netário arrecadado em relação a mes-
mo período de 1999, quando, então,
totalizaram R$ 2,641 bilhões.

Quanto aos recolhimentos, eles
totalizaram R$ 342,76 milhões, repre-
sentando 6,13% do total do RAF, com
uma queda nominal em relação a 1999
de 27,57%, quando alcançaram
R$ 437,27 milhões.

Já com relação aos parcelamentos,
foram emitidas 13.278 Confissões de
Dívida Fiscal (CDF), que totalizaram
R$ 1,761 bilhão, representando 31,48%
do total do RAF e que apresentaram um

Resultado no semestre
atinge R$ 5,594 bilhões

incremento nominal de 76%
no valor monetário no mes-
mo período de 1999, quan-
do somaram R$ 1,00 bilhão.

O número de empresas
visitadas e fiscalizadas che-
gou a um total de 94.749,
superior ao verificado no pri-
meiro semestre de 1999, que
foi de 77.601. Esse aumento
quantitativo explica, de cer-

ta maneira, o aumento no valor do Re-
sultado da Ação Fiscal e se deve tam-
bém a um mutirão do contingente da
ação fiscal com vistas a atingir a um
maior número de empresas e recuperar
créditos antigos.

Analisando o ranking das regiões do
País, verifica-se que o Sudeste represen-
tou, no primeiro semestre de 2000,
63,70% do resultado da ação fiscal. Ela
é seguida, de longe, pela Região Sul,
13,70%; Nordeste, 12,30%; Centro-Oes-
te, 7,40%; e Norte, 2,80%.

Quanto aos estados da Federação,
São Paulo participou com 44,50% do
RAF; seguido pelo Rio de Janeiro, com
10,10%; Rio Grande do Sul, 6,50%; Mi-
nas Gerais, 6,40%; Paraná, 4,30%; Goiás,
3,70%; Santa Catarina, 2,90%; e Espírito
Santo, 2,70%. Esses oito Estados
totalizaram 81,10% do RAF no primeiro
semestre de 2000.
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RESULTADO DA AÇÃO FISCAL (RAF)
Janeiro a junho de 2000

UF EMPRESAS RECOLH. CDF NFLD RAF (%)
FISCAL. VISIT. VALOR QTDE. VALOR QTDE. VALOR VALOR

A M 634 222 2.266 168 10.316 100 20.013 32.595 0,60

PA 132 380 1.018 243 34.452 164 62.541 98.011 1,80

A C 37 86 409 33 4.418 32 5.796 10.623 0,20

A P 0 69 21 0 0 0 0 21 0,00

R O 26 56 36 2 51 27 5.167 5.254 0,10

RR 0 19 66 10 2.299 8 148 2.513 0,00

TO 7 264 162 74 4.812 31 1.837 6.812 0,10

N O R T EN O R T EN O R T EN O R T EN O R T E 836836836836836 1.0961.0961.0961.0961.096 3.9773.9773.9773.9773.977 530530530530530 56.35056.35056.35056.35056.350 362362362362362 95.50295.50295.50295.50295.502 155.829155.829155.829155.829155.829 2,802,802,802,802,80

AL 388 271 855 20 4.335 150 108.022 113.212 2,00

B A 804 675 4.442 256 40.592 229 96.084 141.118 2,50

CE 354 755 5.575 450 61.629 123 17.496 84.700 1,50

M A 377 267 3.079 154 17.543 132 29.310 49.932 0,90

PB 399 538 895 155 11.062 226 32.363 44.320 0,80

PE 1.117 632 6.461 106 27.019 175 117.560 151.040 2,70

PI 2 466 139 43 2.754 87 10.934 13.827 0,20

R N 254 235 1.366 47 14.295 61 33.704 49.365 0,90

SE 439 192 513 24 6.115 90 36.569 43.197 0,80

NORDESTENORDESTENORDESTENORDESTENORDESTE 4.1344.1344.1344.1344.134 4.0314.0314.0314.0314.031 23.32423.32423.32423.32423.324 1.2551.2551.2551.2551.255 185.344185.344185.344185.344185.344  1.273 1.273 1.273 1.273 1.273 482.044482.044482.044482.044482.044 690.712690.712690.712690.712690.712 12,3012,3012,3012,3012,30

ES 214 807 2.827 166 11.652 418 136.602 151.081 2,70

M G 7.289 4.956 71.871 1.387 147.771 793 139.444 359.086 6,40

RJ 6.168 2.276 26.551 396 92.997 821 445.077 564.625 10,10

SP 20.359 18.771 131.570 5.654 778.142 3.873 1.581.112 2.490.824 44,50

SUDESTESUDESTESUDESTESUDESTESUDESTE 34.03034.03034.03034.03034.030 26.81026.81026.81026.81026.810 232.819232.819232.819232.819232.819 7.6037.6037.6037.6037.603 1.030.5611.030.5611.030.5611.030.5611.030.561 5.9055.9055.9055.9055.905 2.302.2362.302.2362.302.2362.302.2362.302.236 3.565.6163.565.6163.565.6163.565.6163.565.616 63,7063,7063,7063,7063,70

PR 3.178 3.805 34.674 1.317 103.282 436 101.950 239.905 4,30

RS 2.908 7.568 24.014 1.311 114.098 819 225.848 363.960 6,50

SC 655 2.001 6.106 580 86.261 476 69.964 162.331 2,90

SULSULSULSULSUL 6.7416.7416.7416.7416.741 13.37413.37413.37413.37413.374 64.79464.79464.79464.79464.794 3.2083.2083.2083.2083.208 303.641303.641303.641303.641303.641 1.7311.7311.7311.7311.731 397.762397.762397.762397.762397.762 766.197766.197766.197766.197766.197 13,7013,7013,7013,7013,70

M S 335 629 653 218 15.557 152 20.389 36.599 0,70

G O 127 963 4.751 379 79.878 987 124.192 208.821 3,70

M T 126 304 858 50 34.830 50 34.651 70.340 1,30

DF 319 894 11.583 35 55.649 50 32.812 100.044 1,80

C.OESTEC.OESTEC.OESTEC.OESTEC.OESTE  907 907 907 907 907 2.7902.7902.7902.7902.790 17.84617.84617.84617.84617.846 682682682682682 185.914185.914185.914185.914185.914 1.2391.2391.2391.2391.239 212.044212.044212.044212.044212.044 415.804415.804415.804415.804415.804 7,407,407,407,407,40

BRASILBRASILBRASILBRASILBRASIL 46.64846.64846.64846.64846.648 48.10148.10148.10148.10148.101 342.760342.760342.760342.760342.760 13.27813.27813.27813.27813.278 1.761.8091.761.8091.761.8091.761.8091.761.809 10.51010.51010.51010.51010.510 3.489.5873.489.5873.489.5873.489.5873.489.587 5.594.1565.594.1565.594.1565.594.1565.594.156 100,00100,00100,00100,00100,00

Fonte: MPAS/INSS/DAF

Recolh. = Recolhimento

CDF = Confissão de Dívida Fiscal (parcelamentos)

NFLD = Notificação Fiscal de Lançamento de Débito

RAF = Resultado da Ação Fiscal = Recolh. CDF+NFLD

(R$ mil)
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FLUXO DE CAIXA - Primeiro semestre de 2000

Analisando o comportamento da prin-
cipal fonte de receita da Previdência

Social, qual seja, a Arrecadação Bancária
Bruta + Simples (advindas do recolhimen-
to de empregadores e empregados), e
com dados consolidados do Fluxo de Cai-
xa do INSS do primeiro semestre de 2000,
observou-se que houve um incremento
nominal expressivo de 13,20% em relação
ao mesmo período de 1999. Em termos
monetários, houve um acréscimo de
R$ 3,133 bilhões, ou seja, passou de
R$ 23,742 bilhões nos seis primeiros
meses de 1999 para R$ 26,875 bilhões no
mesmo período de 2000. Em termos re-
ais (dados atualizados pelo IGP-DI), hou-
ve um crescimento de 8,13% comparan-
do-se com o mesmo período de 1999.
Esse crescimento se deve, fundamental-
mente, à recuperação de créditos e ao
aumento nos postos de trabalho.

Considerando a Arrecadação Bancária
Líquida (Arrecadação Bancária Bruta +
Simples � Transferências a Terceiros �
rendimentos financeiros � antecipações
� outras receitas), o desempenho conti-
nua significativo, ou seja, crescimento no-
minal de 11,46% e real de 6,39%. Passan-
do de R$ 21,959 bilhões no primeiro se-
mestre de 1999 para R$ 24,476 bilhões
no mesmo período de 2000.

Já a performance da Receita Total (que
inclui, além dos recolhimentos de empre-
gados e empregadores, as aplicações fi-
nanceiras, antecipações, outras receitas
e transferências da União), verificou-se
um incremento nominal de 14,59% e real
de 9,44% no total dos recebimentos, em
comparação com igual período de 1999.
Em termos monetários, essa receita su-
biu de R$ 30,479 bilhões para R$ 34,927

Arrecadação previdenciária
cresce 8,13% em termos reais

bilhões, ou seja, um acréscimo de
R$ 4,447 bilhões.

Quanto aos repasses constitucionais
do Tesouro Nacional, verificou-se que no
primeiro semestre de 2000 foi repassado
da rubrica Contribuição Social sobre o
Lucro Líquido apenas R$ 19,5 milhões,
valor correspondente ao mês de junho,
enquanto que no mesmo período de 1999
o repasse somou R$ 147,58 milhões.
Quanto à rubrica Cofins, os repasses
aumentaram de R$ 1,887 bilhão no pri-
meiro semestre de 1999 para R$ 2,619
bilhões no mesmo período de 2000, de-
corrente do próprio aumento na arre-
cadação dessa rubrica. Já o repasse da
rubrica Cofins/Loas, que aumentou de
R$ 729,66 milhões no primeiro semestre
de 1999 para R$ 929,10 milhões no mes-
mo período de 2000, atendeu às neces-
sidades de cobertura da despesa da refe-
rida rubrica.

Em seu conjunto, os repasses da
União aumentaram de R$ 3,566 bilhões
no primeiro semestre de 1999 para
R$ 7,111 bilhões no mesmo período de
2000, basicamente em decorrência da
destinação obrigatória da parcela de
0,18% (dos 0,38% da arrecadação da Con-
tribuição Provisória sobre movimentação
financeira - CPMF) para a Previdência
Social, recursos esses que totalizaram
no Fluxo de Caixa do INSS o valor de
R$ 3,301 bilhões.

Embora o Simples venha gerando per-
das de receita para a Previdência Social,
que já alcançam R$ 1,5 bilhão ao ano, o
comportamento de sua arrecadação apre-
sentou um incremento nominal de 31,67%
no primeiro semestre de 2000, em com-
paração ao mesmo período de 1999, e Assessoria Econômica da Anfip

real de 25,79%. Em termos monetários,
isso representou um acréscimo na arre-
cadação de R$ 221,65 milhões, passando
de R$ 699,98 milhões para R$ 921,63
milhões. Esse incremento é pontual, não
significando, com isso, uma redução nas
perdas de receita com esse sistema, pre-
vistas em R$ 1,7 bilhão em 2000.

Analisando o comportamento das
despesas, especificamente a de Benefí-
cios, tem-se um incremento nominal de
15,82% no período de janeiro a junho de
2000 em relação ao mesmo período de
1999 e real de 10,58%, passando de
R$ 26,252 bilhões para R$ 30,404 bilhões
nominais. Dessa despesa total, foram des-
tinados R$ 3,320 bilhões para pagamen-
to de benefícios rurais, R$ 710 milhões
para benefício de Renda Mensal Vitalícia
(RMV) e R$ 927,93 milhões da Loas (Lei
Orgânica de Assistência Social para pa-
gamento de benefícios de idosos e defi-
cientes), totalizando R$ 4,957 bilhões de
benefícios assistenciais e rurais.

Assim, se analisarmos o total dos re-
cebimentos (arrecadação total + trans-
ferências da União), observou-se uma re-
ceita total de R$ 34,927 bilhões no se-
mestre para uma despesa total de
R$ 34,262 bilhões.

Em termos gerais, o Fluxo de Caixa
consolidado do Instituto Nacional do Se-
guro Social (INSS) no primeiro semestre
de 2000 apresentou um desempenho
mais favorável em relação a igual perío-
do de 1999, o que confirma, mais uma
vez, o esforço arrecadador dos auditores
fiscais, bem como também do conjunto
dos servidores da Previdência Social.
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Fluxo de caixa consolidado do INSS - Janeiro a junho de 2000
(R$ mil)

DISCRIMINAÇÃO JAN FEV M A R ABR MAIO JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
ACUM .

NO ANONO ANONO ANONO ANONO ANO

1 - SALDO INICIAL1 - SALDO INICIAL1 - SALDO INICIAL1 - SALDO INICIAL1 - SALDO INICIAL 655.405655.405655.405655.405655.405 1.076.3871.076.3871.076.3871.076.3871.076.387 889.956889.956889.956889.956889.956 914.158914.158914.158914.158914.158 898.358898.358898.358898.358898.358 1.043.9031.043.9031.043.9031.043.9031.043.903 1.320.0181.320.0181.320.0181.320.0181.320.018 1.320.0181.320.0181.320.0181.320.0181.320.018 1.320.0181.320.0181.320.0181.320.0181.320.018 1.320.0181.320.0181.320.0181.320.0181.320.018 1.320.0181.320.0181.320.0181.320.0181.320.018 1.320.0181.320.0181.320.0181.320.0181.320.018 655.405655.405655.405655.405655.405

2 - TOTAL RECEBIMENTOS2 - TOTAL RECEBIMENTOS2 - TOTAL RECEBIMENTOS2 - TOTAL RECEBIMENTOS2 - TOTAL RECEBIMENTOS 6.180.5976.180.5976.180.5976.180.5976.180.597 5.383.7145.383.7145.383.7145.383.7145.383.714 5.578.9275.578.9275.578.9275.578.9275.578.927 5.548.4235.548.4235.548.4235.548.4235.548.423 6.011.1986.011.1986.011.1986.011.1986.011.198 6.224.4136.224.4136.224.4136.224.4136.224.413 00000 00000 00000 00000 00000 00000 34.927.27334.927.27334.927.27334.927.27334.927.273

2.1 - RECEBIMENTOS DIRETOS2.1 - RECEBIMENTOS DIRETOS2.1 - RECEBIMENTOS DIRETOS2.1 - RECEBIMENTOS DIRETOS2.1 - RECEBIMENTOS DIRETOS 4.724.2174.724.2174.724.2174.724.2174.724.217 4.245.7744.245.7744.245.7744.245.7744.245.774 4.157.6224.157.6224.157.6224.157.6224.157.622 4.338.9134.338.9134.338.9134.338.9134.338.913 4.634.6294.634.6294.634.6294.634.6294.634.629 4.529.7274.529.7274.529.7274.529.7274.529.727 00000 00000 00000 00000 00000 00000 26.630.88326.630.88326.630.88326.630.88326.630.883

ArrecadaçãoArrecadaçãoArrecadaçãoArrecadaçãoArrecadação 4.164.1084.164.1084.164.1084.164.1084.164.108 4.238.9224.238.9224.238.9224.238.9224.238.922 4.203.4124.203.4124.203.4124.203.4124.203.412 4.229.2784.229.2784.229.2784.229.2784.229.278 4.473.6914.473.6914.473.6914.473.6914.473.691 4.488.2264.488.2264.488.2264.488.2264.488.226 00000 00000 00000 00000 00000 00000 25.797.63725.797.63725.797.63725.797.63725.797.637

Depósitos JudiciaisDepósitos JudiciaisDepósitos JudiciaisDepósitos JudiciaisDepósitos Judiciais 40.89340.89340.89340.89340.893 60.03260.03260.03260.03260.032 255.472255.472255.472255.472255.472 65.02465.02465.02465.02465.024 49.48049.48049.48049.48049.480 46.09146.09146.09146.09146.091 00000 00000 00000 00000 00000 00000 516.991516.991516.991516.991516.991

Remuneração s/ Arrecadação BancáriaRemuneração s/ Arrecadação BancáriaRemuneração s/ Arrecadação BancáriaRemuneração s/ Arrecadação BancáriaRemuneração s/ Arrecadação Bancária 207207207207207 210210210210210 195195195195195 197197197197197 216216216216216 432432432432432 00000 00000 00000 00000 00000 00000 1.4581.4581.4581.4581.458

Rendimento Aplicações FinanceirasRendimento Aplicações FinanceirasRendimento Aplicações FinanceirasRendimento Aplicações FinanceirasRendimento Aplicações Financeiras 3.1053.1053.1053.1053.105 3.0063.0063.0063.0063.006 2.8592.8592.8592.8592.859 2.9482.9482.9482.9482.948 3.0583.0583.0583.0583.058 3.0193.0193.0193.0193.019 00000 00000 00000 00000 00000 00000 17.99417.99417.99417.99417.994

Resgate de Títulos e BonificaçõesResgate de Títulos e BonificaçõesResgate de Títulos e BonificaçõesResgate de Títulos e BonificaçõesResgate de Títulos e Bonificações 00000 00000 00000 00000 00000 00000 00000 00000 00000 00000 00000 00000 00000

OutrosOutrosOutrosOutrosOutros 67.67367.67367.67367.67367.673 53.44353.44353.44353.44353.443 25.26525.26525.26525.26525.265 29.19429.19429.19429.19429.194 35.82735.82735.82735.82735.827 29.39829.39829.39829.39829.398 00000 00000 00000 00000 00000 00000 240.800240.800240.800240.800240.800

Antecipação de ReceitaAntecipação de ReceitaAntecipação de ReceitaAntecipação de ReceitaAntecipação de Receita 448.231448.231448.231448.231448.231 (109.840)(109.840)(109.840)(109.840)(109.840) (329.579)(329.579)(329.579)(329.579)(329.579) 12.27212.27212.27212.27212.272 72.35772.35772.35772.35772.357 (37.438)(37.438)(37.438)(37.438)(37.438) 00000 00000 00000 00000 00000 00000 56.00356.00356.00356.00356.003

2.2 - TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO2.2 - TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO2.2 - TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO2.2 - TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO2.2 - TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO 1.456.3811.456.3811.456.3811.456.3811.456.381 1.137.9401.137.9401.137.9401.137.9401.137.940 1.421.3041.421.3041.421.3041.421.3041.421.304 1.209.5101.209.5101.209.5101.209.5101.209.510 1.376.5691.376.5691.376.5691.376.5691.376.569 1.694.6851.694.6851.694.6851.694.6851.694.685 00000 00000 00000 00000 00000 00000 8.296.3908.296.3908.296.3908.296.3908.296.390

Arrecadação - SIMPLES / REFISArrecadação - SIMPLES / REFISArrecadação - SIMPLES / REFISArrecadação - SIMPLES / REFISArrecadação - SIMPLES / REFIS 181.250181.250181.250181.250181.250 134.098134.098134.098134.098134.098 141.367141.367141.367141.367141.367 147.428147.428147.428147.428147.428 151.257151.257151.257151.257151.257 222.377222.377222.377222.377222.377 00000 00000 00000 00000 00000 00000 977.777977.777977.777977.777977.777

Recursos OrdináriosRecursos OrdináriosRecursos OrdináriosRecursos OrdináriosRecursos Ordinários 18.64818.64818.64818.64818.648 5.7785.7785.7785.7785.778 132.487132.487132.487132.487132.487 16.64516.64516.64516.64516.645 41.77441.77441.77441.77441.774 37.08837.08837.08837.08837.088 00000 00000 00000 00000 00000 00000 252.418252.418252.418252.418252.418

Operações de Crédito ExternaOperações de Crédito ExternaOperações de Crédito ExternaOperações de Crédito ExternaOperações de Crédito Externa 00000 00000 00000 00000 00000 00000 00000 00000 00000 00000 00000 00000 00000

Contribuição Social sobre o LucroContribuição Social sobre o LucroContribuição Social sobre o LucroContribuição Social sobre o LucroContribuição Social sobre o Lucro 00000 00000 00000 00000 00000 19.50019.50019.50019.50019.500 00000 00000 00000 00000 00000 00000 19.50019.50019.50019.50019.500

COFINSCOFINSCOFINSCOFINSCOFINS 431.555431.555431.555431.555431.555 178.062178.062178.062178.062178.062 255.044255.044255.044255.044255.044 226.426226.426226.426226.426226.426 909.922909.922909.922909.922909.922 618.085618.085618.085618.085618.085 00000 00000 00000 00000 00000 00000 2.619.0932.619.0932.619.0932.619.0932.619.093

Cont. Provisória s/ Mov. FinanceiraCont. Provisória s/ Mov. FinanceiraCont. Provisória s/ Mov. FinanceiraCont. Provisória s/ Mov. FinanceiraCont. Provisória s/ Mov. Financeira 550.000550.000550.000550.000550.000 551.937551.937551.937551.937551.937 550.000550.000550.000550.000550.000 550.000550.000550.000550.000550.000 550.000550.000550.000550.000550.000 550.000550.000550.000550.000550.000 00000 00000 00000 00000 00000 00000 3.301.9373.301.9373.301.9373.301.9373.301.937

Desv. de Impostos e ContribuiçõesDesv. de Impostos e ContribuiçõesDesv. de Impostos e ContribuiçõesDesv. de Impostos e ContribuiçõesDesv. de Impostos e Contribuições 70.25570.25570.25570.25570.255 64.22464.22464.22464.22464.224 134.148134.148134.148134.148134.148 63.70063.70063.70063.70063.700 (332.327)(332.327)(332.327)(332.327)(332.327) 00000 00000 00000 00000 00000 00000 00000 00000

Devolução do PSSDevolução do PSSDevolução do PSSDevolução do PSSDevolução do PSS 00000 00000 00000 00000 00000 26.69726.69726.69726.69726.697 00000 00000 00000 00000 00000 00000 26.69726.69726.69726.69726.697

Recursos Ordinários - ContrapartidaRecursos Ordinários - ContrapartidaRecursos Ordinários - ContrapartidaRecursos Ordinários - ContrapartidaRecursos Ordinários - Contrapartida 00000 00000 00000 00000 00000 00000 00000 00000 00000 00000 00000 00000 00000

COFINS / Desv. Imp. e Contrib.- EPUCOFINS / Desv. Imp. e Contrib.- EPUCOFINS / Desv. Imp. e Contrib.- EPUCOFINS / Desv. Imp. e Contrib.- EPUCOFINS / Desv. Imp. e Contrib.- EPU 60.17960.17960.17960.17960.179 58.06658.06658.06658.06658.066 58.39758.39758.39758.39758.397 57.36557.36557.36557.36557.365 (112.474)(112.474)(112.474)(112.474)(112.474) 48.33448.33448.33448.33448.334 00000 00000 00000 00000 00000 00000 169.866169.866169.866169.866169.866

COFINS - LOASCOFINS - LOASCOFINS - LOASCOFINS - LOASCOFINS - LOAS 144.495144.495144.495144.495144.495 145.775145.775145.775145.775145.775 149.863149.863149.863149.863149.863 147.946147.946147.946147.946147.946 168.418168.418168.418168.418168.418 172.605172.605172.605172.605172.605 00000 00000 00000 00000 00000 00000 929.101929.101929.101929.101929.101

3 - TOTAL DE PAGAMENTOS3 - TOTAL DE PAGAMENTOS3 - TOTAL DE PAGAMENTOS3 - TOTAL DE PAGAMENTOS3 - TOTAL DE PAGAMENTOS 5.759.6155.759.6155.759.6155.759.6155.759.615 5.570.1455.570.1455.570.1455.570.1455.570.145 5.554.7255.554.7255.554.7255.554.7255.554.725 5.564.2235.564.2235.564.2235.564.2235.564.223 5.865.6535.865.6535.865.6535.865.6535.865.653 5.948.2985.948.2985.948.2985.948.2985.948.298 00000 00000 00000 00000 00000 00000 34.262.66034.262.66034.262.66034.262.66034.262.660

BenefíciosBenefíciosBenefíciosBenefíciosBenefícios 4.910.5494.910.5494.910.5494.910.5494.910.549 4.919.2504.919.2504.919.2504.919.2504.919.250 4.998.5044.998.5044.998.5044.998.5044.998.504 5.036.4315.036.4315.036.4315.036.4315.036.431 5.244.4875.244.4875.244.4875.244.4875.244.487 5.295.0325.295.0325.295.0325.295.0325.295.032 00000 00000 00000 00000 00000 00000 30.404.25330.404.25330.404.25330.404.25330.404.253

CusteioCusteioCusteioCusteioCusteio 110.286110.286110.286110.286110.286 130.971130.971130.971130.971130.971 98.32798.32798.32798.32798.327 45.57845.57845.57845.57845.578 108.809108.809108.809108.809108.809 132.292132.292132.292132.292132.292 00000 00000 00000 00000 00000 00000 626.264626.264626.264626.264626.264

PessoalPessoalPessoalPessoalPessoal 256.788256.788256.788256.788256.788 211.653211.653211.653211.653211.653 183.592183.592183.592183.592183.592 187.465187.465187.465187.465187.465 183.289183.289183.289183.289183.289 213.062213.062213.062213.062213.062 00000 00000 00000 00000 00000 00000 1.235.8481.235.8481.235.8481.235.8481.235.848

RestituiçõesRestituiçõesRestituiçõesRestituiçõesRestituições 5.4035.4035.4035.4035.403 10.34910.34910.34910.34910.349 11.14511.14511.14511.14511.145 12.16212.16212.16212.16212.162 15.13215.13215.13215.13215.132 12.69812.69812.69812.69812.698 00000 00000 00000 00000 00000 00000 66.88766.88766.88766.88766.887

Transferência a TerceirosTransferência a TerceirosTransferência a TerceirosTransferência a TerceirosTransferência a Terceiros 476.589476.589476.589476.589476.589 297.922297.922297.922297.922297.922 263.158263.158263.158263.158263.158 282.587282.587282.587282.587282.587 313.938313.938313.938313.938313.938 295.213295.213295.213295.213295.213 00000 00000 00000 00000 00000 00000 1.929.4081.929.4081.929.4081.929.4081.929.408

FNDE - Salário-EducaçãoFNDE - Salário-EducaçãoFNDE - Salário-EducaçãoFNDE - Salário-EducaçãoFNDE - Salário-Educação 160.032160.032160.032160.032160.032 101.569101.569101.569101.569101.569 90.48690.48690.48690.48690.486 97.01997.01997.01997.01997.019 107.910107.910107.910107.910107.910 103.950103.950103.950103.950103.950 00000 00000 00000 00000 00000 00000 660.965660.965660.965660.965660.965

INCRAINCRAINCRAINCRAINCRA 31.15031.15031.15031.15031.150 18.78818.78818.78818.78818.788 16.50216.50216.50216.50216.502 17.85217.85217.85217.85217.852 19.78319.78319.78319.78319.783 18.33518.33518.33518.33518.335 00000 00000 00000 00000 00000 00000 122.409122.409122.409122.409122.409

DPC / FDEP - MarítimoDPC / FDEP - MarítimoDPC / FDEP - MarítimoDPC / FDEP - MarítimoDPC / FDEP - Marítimo 2.9102.9102.9102.9102.910 1.6671.6671.6671.6671.667 1.4521.4521.4521.4521.452 1.5441.5441.5441.5441.544 1.8341.8341.8341.8341.834 1.6411.6411.6411.6411.641 00000 00000 00000 00000 00000 00000 11.04811.04811.04811.04811.048

SEFA - Fundo AeroviárioSEFA - Fundo AeroviárioSEFA - Fundo AeroviárioSEFA - Fundo AeroviárioSEFA - Fundo Aeroviário 3.8773.8773.8773.8773.877 2.4282.4282.4282.4282.428 2.1282.1282.1282.1282.128 2.3162.3162.3162.3162.316 2.7992.7992.7992.7992.799 2.4132.4132.4132.4132.413 00000 00000 00000 00000 00000 00000 15.96015.96015.96015.96015.960

SDR / MAARASDR / MAARASDR / MAARASDR / MAARASDR / MAARA 5.3505.3505.3505.3505.350 3.3553.3553.3553.3553.355 2.9432.9432.9432.9432.943 3.1853.1853.1853.1853.185 3.6673.6673.6673.6673.667 3.3783.3783.3783.3783.378 00000 00000 00000 00000 00000 00000 21.87721.87721.87721.87721.877

SENAISENAISENAISENAISENAI 29.12129.12129.12129.12129.121 17.70717.70717.70717.70717.707 15.53715.53715.53715.53715.537 16.50216.50216.50216.50216.502 18.43218.43218.43218.43218.432 17.37017.37017.37017.37017.370 00000 00000 00000 00000 00000 00000 114.668114.668114.668114.668114.668

SESISESISESISESISESI 37.73237.73237.73237.73237.732 23.12023.12023.12023.12023.120 20.36220.36220.36220.36220.362 21.71321.71321.71321.71321.713 24.12524.12524.12524.12524.125 22.19522.19522.19522.19522.195 00000 00000 00000 00000 00000 00000 149.246149.246149.246149.246149.246

SENACSENACSENACSENACSENAC 38.26338.26338.26338.26338.263 23.66423.66423.66423.66423.664 20.84420.84420.84420.84420.844 22.67822.67822.67822.67822.678 25.28325.28325.28325.28325.283 23.64323.64323.64323.64323.643 00000 00000 00000 00000 00000 00000 154.373154.373154.373154.373154.373

SESCSESCSESCSESCSESC 74.08074.08074.08074.08074.080 47.19447.19447.19447.19447.194 41.68841.68841.68841.68841.688 44.87244.87244.87244.87244.872 48.73348.73348.73348.73348.733 45.83845.83845.83845.83845.838 00000 00000 00000 00000 00000 00000 302.403302.403302.403302.403302.403

SEBRAESEBRAESEBRAESEBRAESEBRAE 71.95971.95971.95971.95971.959 45.18945.18945.18945.18945.189 39.65239.65239.65239.65239.652 42.46042.46042.46042.46042.460 47.28547.28547.28547.28547.285 43.90843.90843.90843.90843.908 00000 00000 00000 00000 00000 00000 290.452290.452290.452290.452290.452

SENARSENARSENARSENARSENAR 5.0765.0765.0765.0765.076 3.0133.0133.0133.0133.013 2.6152.6152.6152.6152.615 2.7992.7992.7992.7992.799 3.1853.1853.1853.1853.185 2.8952.8952.8952.8952.895 00000 00000 00000 00000 00000 00000 19.58319.58319.58319.58319.583

SESTSESTSESTSESTSEST 8.7668.7668.7668.7668.766 5.3025.3025.3025.3025.302 4.6424.6424.6424.6424.642 5.0185.0185.0185.0185.018 5.5975.5975.5975.5975.597 4.8254.8254.8254.8254.825 00000 00000 00000 00000 00000 00000 34.14934.14934.14934.14934.149

SENATSENATSENATSENATSENAT 5.8285.8285.8285.8285.828 3.4883.4883.4883.4883.488 3.0493.0493.0493.0493.049 3.2813.2813.2813.2813.281 3.6673.6673.6673.6673.667 3.3783.3783.3783.3783.378 00000 00000 00000 00000 00000 00000 22.69122.69122.69122.69122.691

SESCOOPSESCOOPSESCOOPSESCOOPSESCOOP 2.4482.4482.4482.4482.448 1.4381.4381.4381.4381.438 1.2591.2591.2591.2591.259 1.3511.3511.3511.3511.351 1.6411.6411.6411.6411.641 1.4481.4481.4481.4481.448 00000 00000 00000 00000 00000 00000 9.5849.5849.5849.5849.584

4 - SALDO CONTA ÚNICA4 - SALDO CONTA ÚNICA4 - SALDO CONTA ÚNICA4 - SALDO CONTA ÚNICA4 - SALDO CONTA ÚNICA 1.032.8981.032.8981.032.8981.032.8981.032.898 848.664848.664848.664848.664848.664 861.503861.503861.503861.503861.503 860.711860.711860.711860.711860.711 989.729989.729989.729989.729989.729 1.272.5391.272.5391.272.5391.272.5391.272.539 00000 00000 00000 00000 00000 00000 1.272.5391.272.5391.272.5391.272.5391.272.539

5 - SALDO CONTA-MOVIMENTO5 - SALDO CONTA-MOVIMENTO5 - SALDO CONTA-MOVIMENTO5 - SALDO CONTA-MOVIMENTO5 - SALDO CONTA-MOVIMENTO 43.48943.48943.48943.48943.489 41.29241.29241.29241.29241.292 52.65552.65552.65552.65552.655 37.64837.64837.64837.64837.648 54.17454.17454.17454.17454.174 47.47947.47947.47947.47947.479 00000 00000 00000 00000 00000 00000 47.47947.47947.47947.47947.479

6 - SALDO NOMINAL  ( 1 + 2 - 3 )6 - SALDO NOMINAL  ( 1 + 2 - 3 )6 - SALDO NOMINAL  ( 1 + 2 - 3 )6 - SALDO NOMINAL  ( 1 + 2 - 3 )6 - SALDO NOMINAL  ( 1 + 2 - 3 ) 1.076.3871.076.3871.076.3871.076.3871.076.387 889.956889.956889.956889.956889.956 914.158914.158914.158914.158914.158 898.358898.358898.358898.358898.358 1.043.9031.043.9031.043.9031.043.9031.043.903 1.320.0181.320.0181.320.0181.320.0181.320.018 1.320.0181.320.0181.320.0181.320.0181.320.018 1.320.0181.320.0181.320.0181.320.0181.320.018 1.320.0181.320.0181.320.0181.320.0181.320.018 1.320.0181.320.0181.320.0181.320.0181.320.018 1.320.0181.320.0181.320.0181.320.0181.320.018 1.320.0181.320.0181.320.0181.320.0181.320.018 1.320.0181.320.0181.320.0181.320.0181.320.018

7 - SALDO OPERACIONAL  ( 2 - 3 )7 - SALDO OPERACIONAL  ( 2 - 3 )7 - SALDO OPERACIONAL  ( 2 - 3 )7 - SALDO OPERACIONAL  ( 2 - 3 )7 - SALDO OPERACIONAL  ( 2 - 3 ) 420.982420.982420.982420.982420.982 (186.431)(186.431)(186.431)(186.431)(186.431) 24.20224.20224.20224.20224.202 (15.800)(15.800)(15.800)(15.800)(15.800) 145.545145.545145.545145.545145.545 276.115276.115276.115276.115276.115 00000 00000 00000 00000 00000 00000 664.613664.613664.613664.613664.613

Fontes:Extratos do Banco do Brasil S/A e do BACEN e Sistema SIAFI/00.
Obs.: - (*) "Resultado Primário da Previdência" corresponde ao somatório de "Arrecadação Líquida" com "Taxa de Administração sobre a Arrecadação de Outras

        Entidades" menos "Benefícios Previdenciários"   (  4  =  2  +  2.5  -  3.1  ).
- Os valores de "IR de Benefícios Previdenciários" e "IR de Benefícios de EPU" são provenientes das emissões de DARF Sem Transferência de Recursos.
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i a excelente edição de n.º 64 desta revista e,
baseado na prática cotidiana junto às Varas
Federais Criminais de Porto Alegre, ouso tecer

alguns ligeiros comentários sobre os crimes contra o INSS.
Em primeiro lugar, frise-se, não falta lei para combater

tais delitos. Em absoluto. Ela já existe desde 1991. É a Lei no

8.212/91 que no seu art. 95 e incisos define as condutas
delituosas. O delito mais comum, responsável por um sem-
número dos réus federais, é o de letra �d� do citado artigo,
não-recolhimento das contribuições previdenciárias descon-
tadas dos empregados, erroneamente chamada �apropria-
ção indébita�. Neste, o empregador não se apropria, não ne-
cessariamente ficará com o produto para si (dolo específico
da apropriação), basta não recolher ao INSS (daí o chamado
dolo genérico), pouco importando para ocorrência do delito
se o dinheiro foi posto na empresa ou doado para obras de
caridade.

Como �elisão� para tal crime, em 99,99% das vezes vem a
alegação de �dificuldades financeiras�, ou seja, era �tocar a
empresa e gerar empregos� ou �recolher ao INSS e jogar os
empregados ao desamparo�, segundo os réus.

Algumas vezes, no entanto, verifica-se que as tais �difi-
culdades� nunca existiram, ou seja, a empresa está de fato
�quebrada�, mas, em compensação, seus sócios vão muito
bem, obrigado.

Além disso, nas condenações de até quatro anos que ocor-
ram neste crime, cuja pena prevista é de dois a cinco anos
de reclusão, a estas geralmente têm se aplicado as �penas
alternativas�, prestação de serviços à comunidade e presta-
ção pecuniária (em valores muitas vezes insignificantes ao
dano).

Imagine-se, por exemplo, se determinada empresa dei-
xa de recolher cem mil reais (valores corriqueiros nesse
tipo de crime) e, alegando dificuldades, prova-se que os
réus naquele período, no que pese a situação da pessoa
jurídica, aumentaram seu patrimônio. O dinheiro que fal-
tou, no exemplo figurado, ao INSS, foi �incorporado aos
ativos� dos réus.

Como não têm antecedentes, são condenados, digamos,
a uma pena de 3,5 anos de reclusão, substituída, então, por
prestação de serviços à comunidade, de modo a não lhes
prejudicar as atividades do dia-a-dia, e prestação pecuniárias
de 10 salários-mínimos. Vê-se aí uma profunda distância en-
tre o dano causado (cem mil reais) e a prestação pecuniária
na casa de apenas 1,5% deste (e a recuperação do crédito

previdenciário, via executivo fiscal, não raro, esbarra na
inexistência de bens a penhorar ).

Assim, aquela alegação de �não jogar o empregado no
desamparo�, em verdade, já ocorreu mesmo antes da
constatação do fato pela fiscalização, uma vez que falsamen-
te é informado ao mesmo, no fim do mês, por seu contra-
cheque, talvez por anos a fio, que o dinheiro para ampará-lo
no infortúnio, na doença e velhice, foi carreado ao INSS pelo
empregador.

Não se diga, porém, que não se reconheçam as dificulda-
des financeiras. Os tribunais admitem-nas, se exaustivamen-
te provadas pelo réu. Estes, quando a provam, são, na sua
imensa maioria, micro e pequenos empresários a quem as
crises econômicas atingiram como qualquer mortal.

Este ano surgiu mais uma chance de livrarem-se da face
criminal de seus atos com o Refis (como se não bastasse o
art. 34 da Lei no 9249/95). Neste diapasão, �não-recolhedores�
poderão �refinanciar� suas dívidas (pela segunda vez, por-
que a primeira já ocorre com a sonegação) em até mais de
um século e, de quebra, em apenas alguns dias verem-se li-
vres do crime!

Outro delito contra o INSS bastante corriqueiro é o de
letra �j�, da Lei no 8.212/91, ou seja, estelionato. Este, com
pena prevista no art.171,§ 3º do Código Penal. São, em ge-
ral, os benefícios fraudulentos, obtidos mediante documen-
tos falsos � material ou ideologicamente � e algumas vezes,
não raras, por atuação de quadrilhas �especializadas� (art.
288 do CP). Logo, além de quadrilha armada temos a �qua-
drilha engravatada.�

Porém, algumas vezes, o tempo, entre o fato e sua apu-
ração, se encarrega de tornar o crime impune. A melhoria
dos controles, tende, porém, a dificultar tal crime.

Assim é que para os delitos previdenciários, cuja lei ma-
terial já existe, quer no CP, quer na Lei no 8.212/91, aumentar
a pena máxima, em verdade, de pouco ou nada adiantaria.
Modifique-se, então, a parte geral do Código Penal, pois dela
defluem os critérios de aplicação da pena, ou seja, punir.

Destarte, o que há é uma enorme desproporção entre
estes crimes e a resposta punitiva possível, pois ultimamen-
te legislações, que a pretexto de �inovar, modernizar e
desburocratizar� aqueles pequenos conflitos da vida moder-
na e facilitar a vida do cidadão, o que é louvável, fazem,
silenciosamente, pender a �balança risco/proveito� sensivel-
mente para este último, igualando o �ladrão de casaca�
com o �ladrão de galinha�, o que é lamentável.
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